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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2025Processo n.º 367/2025

O Presente Pregão Eletrônico tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUALAQUISIÇÃO DE AGREGADOS PÉTREOS (PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, PEDRA TIPO RACHÃO E PEDRABRITADA Nº 01), PRODUTOS DA BRITAGEM DE ROCHA GRANÍTICA OU BASÁLTICA SÃ,DESTINADOS À DIVERSAS APLICAÇÕES EM OBRAS E SERVIÇOS PARA ATENDER A SECRETARIAMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS/MT, conforme especificações técnicas,quantitativos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARAHABILITAÇÃO

Local: bllcompras.com

Data da sessão: 22/08/2025

Horário: 09h30min – Horário de Brasília

CONTATO(66) 3411 5734pmrroo@hotmail.com

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:pmrroo@hotmail.com
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1. PREÂMBULO:
1.1.EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2025, PROCESSO Nº 367/2025.
1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO:

1.2.1. MENOR PREÇO POR LOTE
1.3. Data: 22/08/2025, Horário Brasília: 09:30hs, Endereço: Prefeitura Municipal de Rondonópolis - Estadode Mato Grosso, Avenida Duque de Caxias n.º 1.000, CEP: 78.740-022, Bairro: Vila Aurora - Sala de Licitações– PISO SUPERIOR.
1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições desegurança – criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidorintegrante do quadro efetivo da Prefeitura Municipal, denominado Pregoeiro, mediante a inserção emonitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica da BLL–Bolsa de Licitações e Leilões: bllcompras.com.
1.5. O número da Licitação no site da BLL é Pregão Eletrônico n.º 48/2025 e Processo n.º 367/2025 e nomeutilizado é Prefeitura Municipal de Rondonópolis – MT.
1.6. FUNDAMENTO LEGAL: O Município de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, mediante ao (a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designada Portaria nº 39.127 de 23 de maio de 2025 torna público para conhecimentodos interessados que esta licitação é regida nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inciso XX doartigo 6º;§ 1º do artigo 18; Decreto nº 11.685, Lei nº14.061/2025 e Decreto nº 12.608/2025, e demaislegislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
2. DO OBJETO:
2.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DEAGREGADOS PÉTREOS (PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, PEDRA TIPO RACHÃO E PEDRA BRITADA Nº 01),PRODUTOS DA BRITAGEM DE ROCHA GRANÍTICA OU BASÁLTICA SÃ, DESTINADOS À DIVERSASAPLICAÇÕES EM OBRAS E SERVIÇOS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DEINFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS/MT, conforme especificações técnicas, quantitativos e condiçõesestabelecidas neste edital e seus anexos.
2.2. O material a ser contratado, quantidades, especificações e o valor estimado estão descrito no quadroabaixo: LOTE ÚNICO

ITE
M

CÓ
DIG

OT
CE

CÓ
DIG

OÁ
GIL

I

ESP
ECI

FIC
AÇÃ

O

UN
IDA

DE

QU
ANT

.

VAL
OR

UN
IT

TOT
AL

VAL
OR

MÉ
DIO

TOT
AL

1 82009-1 124275 PÓ DE PEDRA DE ACORDO COMTERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 15.000 R$ 137,2500 R$ 2.058.750,00

2 0000845 124276 PEDRISCO BRITADO Nº 0 DEACORDO COM TERMO DEREFERÊNCIA
TONELADA 12.000 R$ 153,5700 R$ 1.842.840,00

3 20090-5 124277 PEDRA BRITADA BRITA Nº1 DEACORDO COM TERMO DEREFERÊNCIA
TONELADA 8.000 R$ 160,6700 R$ 1.285.360,00

4 82019-9 124278 PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO TONELADA 4.000 R$ 151,0000 R$ 604.000,00

http://www.bllcompras.org.br/
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2.3. Valor total estimado é de R$ 5.790.950,00 - cinco milhões setecentos e noventa mil novecentos e cinquentareais.
2.4. Os agregados objeto desta licitação deverão ser produtos da britagem de rocha granítica ou basáltica sã eestável, atendendo às especificações técnicas detalhadas descritas no item 4. do Termo de Referência.
2.5. JUSTIFICATIVA QUANTO AO AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE
2.5.1. Considerando a necessidade de assegurar a eficiência, uniformidade e qualidade no fornecimento dosagregados sejam produtos da britagem de rocha granítica ou basáltica sã, objeto deste processo optou-se pelonão parcelamento do objeto. Essa decisão da Secretaria Demandante fundamenta-se nos seguintes pontos:
2.5.1.1. Homogeneidade no Produto: O fornecimento de agregados sejam produtos da britagem de rochagranítica ou basáltica sã, foi feito em lote único, com isto pode ter apenas um fornecedor garantindo que oproduto entregue seja uniforme em composição e desempenho, evitando variações que possam comprometer aqualidade das obras executadas.
2.5.1.2. Facilidade na Gestão Contratual: Sendo feito em lote único facilita na gestão do contrato do item, assimsendo apenas um fornecedor e somente um contrato para fiscalização do insumo.
2.6. ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇO:
2.6.1. Secretaria de Infraestrutura do Município de Rondonópolis – MT.

3. DA REFERÊNCIA DE HORÁRIO NO EDITAL E DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS:
3.1. Todas as referências de horário no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamenteo Horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativaao certame.
3.2. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, nainternet, a página bllcompras.com, onde se encontra o link para o “Acesso Identificado”;
3.3. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 16:00 do dia 11/08/2025 até às 09h00 do dia22/08/2025, (horário de Brasília) por meio do endereço www.bllcompras.com, onde se encontra o link para o“Acesso Identificado”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico;
3.4 As propostas serão abertas às 09h00 do dia 22/08/2025 (horário de Brasília). Mesmo horário.
3.5. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 09h30 do dia 22/08/2025 (horário de Brasília). Mesmohorário.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME:
4.1. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representantecredenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do sistemaeletrônico no site bllcompras.com e ou, opção "Acesso Identificado", observadas a data e horário limiteestabelecido neste edital. (Horário de Brasília).
4.2. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta,independente do resultado do procedimento licitatório.
4.3. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem comdocumentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto destalicitação e atendam às exigências do edital e seus anexos;

COM TERMO DE REFERÊNCIA
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4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumecomo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seurepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dalicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4.1. Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível epertinente com o objeto desta licitação e atendam às exigências deste Edital e seus anexos, correndo por suaconta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devidanenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos.
4.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para associedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, oprodutor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da LeiComplementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.5. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.2. Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, ressalvados os quetenham plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo juiz.
4.5.3. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

4.5.3.1. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez queas licitações que demandam essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de altacomplexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima.
4.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.5.5. Empresa suspensa de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Rondonópolis;
4.5.6. Empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade;
4.5.7. Cooperativas, exclusivamente nos casos em que o objeto do certame requer subordinação de mão deobra (Fundamentação: art. 5º da Lei 12.690/12 e acórdãos TCU 1937/03, 307/04, 1148/05);
4.5.8. Cooperativas em que seu objeto social não tem escopo com o objeto do certame. (Fundamentação: art.10, § 2º da Lei 12.690/12).
4.5.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
4.5.10. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.
4.5.11. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando alicitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

4.5.11.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.5.12. Aquele que de forma isolada ou em consórcio, for responsável pela elaboração do projeto básico oudo projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista oudetentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
4.5.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que sereferem os itens 4.5.11 e 4.5.12 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicosdo órgão ou entidade.
4.5.14. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar dalicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao licitante que atue em

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.5.15. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
4.5.16. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedadospela legislação trabalhista.
4.5.17. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente públicodo órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito deinteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina amatéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5.18. A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçãona qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante deempresa que preste assessoria técnica.

5. DO CREDENCIAMENTO:
5.1. Para participação da licitação ou simples acompanha-la, o interessado deverá acessar, na internet, a páginabllcompras.com, onde se encontra o link para o “Acesso Identificado”, deverão dispor de chave de identificação ede senha pessoais e intransferíveis, obtidas junto à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões: bllcompras.com.
5.2. As propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação poderão ser cadastrados até meia horaantes do horário estabelecido no preambulo deste edital (horário de Brasília) por meio do endereçobllcompras.com, onde se encontra o link para o “Acesso Identificado”, podendo os interessados cadastrar ousubstituir propostas no sistema eletrônico;

5.2.1. Eventuais dúvidas para obtenção da senha de acesso ou qualquer problema com o cadastramento daspropostas, o licitante deverá entrar em contato com a BLL pelos telefones (041) 3097-4600; 3097-4623; 3097-4646; 3148-9870 pois é de inteira responsabilidade da mesma em sanar problemas relacionados com o sistema;
5.3. A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quandocanceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL, devidamente justificado.
5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuadadiretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Rondonópolis-MT e/ou BLL, aresponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica aresponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização dastransações inerentes ao pregão eletrônico.
5.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, o Licitante deverá manifestar, em campo própriodo Sistema BLL, que sua proposta se encontra em conformidade com as exigências previstas e cumpreplenamente os requisitos de habilitação deste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa ede empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal e trabalhista.
5.7. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123,de 14.12.2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, de 07.08.2014, para que essa possa gozar dosbenefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar asexpressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”,à sua firma ou denominação conforme o caso.

http://www.bllcompras.org.br/
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5.7.1. Caso o proponente já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma oudenominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema. Para tanto, deverá dirigir-se à BLL.
5.8. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos derepresentação para itens/lotes distintos.
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E CADASTRO DA PROPOSTA NO SISTEMA BLL:
6.1. Não haverá possibilidade de ser apresentado preços diferentes em razão de entregas em locais diferentes,pela forma de acondicionamento até pela natureza do objeto licitado, ou em razão do tamanho do lote (artigo 82,III, da Lei 14.133/2021 e artigo 301, VIII do Decreto Municipal n° 11.685/2023).
6.1.1. Não haverá a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto noedital, obrigando-se nos limites dele (art. 82, IV da Lei 14.133/2021 e art. 301, IX do Decreto 11.685/2023).
6.2. As propostas iniciais, bem como, todos os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentadosvia sistema eletrônico. O cadastro da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências dehabilitação previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que foremefetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.3. As propostas deverão ser cadastradas no sistema com valor unitário do item/lote. Ao final o própriosistema da BLL fará a multiplicação e emitirá os relatórios com o (s) valor (es) total (s) do (s) item (s)/ lotes. Oslances serão sempre em cima do valor unitário do item ou lote conforme o caso.

6.3.1. A apresentação das propostas, bem como, os lances quando for o caso, demonstra que o licitantetem conhecimento do objeto, valor estimado e atendimento às exigências para habilitação, portanto,demostra pleno conhecimento das regras previstas no Edital e seus Anexos.
6.3.2. A empresa/licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome nosistema BLL, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas iniciais cadastradas, lances, bem como,fica obrigada a cadastrar a recomposição dentro do prazo estabelecido no edital.
6.3.3. Portanto, o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ouentidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais deacesso, ainda que por terceiros.
6.3.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para associedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, oprodutor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da LeiComplementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

6.4. NA PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER:
6.4.1. O prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, acontar da data da realização da sessão pública da licitação em epígrafe;
6.4.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso,sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados osprimeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último, e estarinclusa, toda e qualquer despesas, tais como: fretes, encargos sociais e trabalhistas, seguros, tributos diretose indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto;
6.4.3. O Pregoeiro considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a AdministraçãoPública e não impliquem nulidade do procedimento, como sendo exigências formais e consequentementeclassificará a empresa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.4.4. Deverá ser apresentada proposta que atenda todas as especificações do objeto solicitado, não poderãoser alteradas, sob pena de desclassificação;
6.4.5. As propostas dos itens objeto deste Edital deverão conter a indicação de marca/fabricante, validade,garantia, quantidade, modelo (quando for o caso), sendo as informações corretas, claras, precisas,ostensivas na língua portuguesa sobre suas características, qualidades, preço, garantia e origem, entreoutros dados.
6.4.6. A quantidade máxima estimada dos itens que poderão ser adquiridos pelo município, aquidenominado órgão gerenciador, é a constante no Anexo Formação de Preços, tendo em vista que paraeste certame não haverá a possibilidade de contemplação para órgão não participante. (Art. 82, Inciso I, daLei 14.133/2021).
6.4.7. Tendo em vista a natureza do objeto, e considerando que todas as empresas do ramo no mercado sãocapazes de realizar o fornecimento dos itens nas quantidades solicitadas, não será prevista a possibilidadede o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limitesdela. (Art. 82, Inciso IV, da Lei 14.133/2021).
6.4.8. NO CASO DE DÚVIDA O PREGOEIRO PODERÁ EXIGIR APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
6.4.8.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões dequalidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiroseguindo orientação da equipe técnica, conforme o caso, poderá exigirá que o licitante classificado emprimeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de5 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
6.4.8.1.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimentopara a avaliação das amostras, cuja presença será facultada do(s) interessado(s), incluindo os demaislicitantes.
6.4.8.2. As amostras serão avaliadas em conformidade com os aspectos e padrões de qualidade definidaspelas normas técnicas vigentes, bem como, especificações, deste edital e seus anexos.
6.4.8.2.1. A identificação da(s) amostra(s) são de inteira responsabilidade da licitante, que deverá fazer suadescrição, ser embalada e devidamente identificada, com o nome da empresa, número da licitação etamanho, bem como, endereço completo para localização do fornecedor em caso de necessidade deesclarecimento.
6.4.8.2.2. Após a entrega da(s) amostra(s) não serão aceitas eventuais complementações, ajustes,modificações ou substituições no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constanteneste Termo de Referência e no Edital.
6.4.8.2.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis àrealização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seuperfeito manuseio, quando for o caso.
6.4.8.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.4.8.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita peloPregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta dolicitante será desclassificada.
6.4.8.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiroanalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com averificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda àsespecificações constantes no Termo de Referência.
6.4.8.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendoser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito aressarcimento.
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6.4.8.7. Sentindo-se segura da qualidade do produto, a Equipe Técnica poderá aprovar a amostraindependente de exames complementares.
6.4.8.8. Caso entenda necessário, a Equipe Técnica encaminhará, às expensas da licitante, as amostras paralaboratório especializado visando verificar as especificações técnicas que não podem ser atestadas por ela.
6.4.8.9. Após o envio ao laboratório e retorno dos laudos técnicos, a Equipe Técnica emitirá parecer sobre aaprovação ou não da amostra.
6.4.8.10. A detecção de qualquer não conformidade pela Equipe Técnica ou pelo laboratório ensejará areprovação da amostra, não havendo qualquer possibilidade de correção posterior.
6.4.8.11. A empresa que não apresentar amostra ou apresentar amostra que não atenda às especificaçõestécnicas deste Termo de Referência e do Edital será desclassificada.
6.4.8.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiroanalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com averificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda àsespecificações constantes no Edital e seus anexos.
6.4.8.13. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidaspelos licitantes no prazo de até 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, semdireito a ressarcimento.

6.5. DA INDICAÇÃO DE MARCA PARADIGMA:
6.5.1. Não se aplica a indicação de marca paradigma tendo em vista a natureza do insumo objeto.

7. DA ANALISE INICIAL NA PROPOSTA DE PREÇOS NO MOMENTO DA SESSÃO:
7.1. Na data e horário previsto no ato convocatório terá início à sessão pública, nesse momento o sistema nãoidentifica as empresas participantes as propostas aparecem em forma de número (participante 1, 2, e assimsucessivamente, no lote seguinte o sistema alterna o número dos participantes).
7.2. O Pregoeiro após análise das propostas de preços apresentadas de forma eletrônica, desclassificará aquelas quenão estiverem em consonância com as regras estabelecidas no instrumento convocatório, tais como:

7.2.1. Valores iguais a zero, erros e desvios nos preços de forma a suscitar dúbia interpretação;
7.3. A decisão sobre classificação ou desclassificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistemaeletrônico para acompanhamento em tempo real por todas as empresas licitantes.
8. DA FORMA DE DISPUTA:
8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO onde os licitantesapresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital.
8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogadaautomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração dasessão pública.
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamentesempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lancesintermediários.
8.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 8.2 e 8.3, a sessão pública encerrar-se-áautomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
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9. DA FASE DE LANCES:
9.1. Após a classificação das propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostasclassificadas pelo Pregoeiro poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, semrestrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas sempreinferior ao último lance ofertado.
9.2. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste PregãoEletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
9.3. No caso de desconexão do sistema com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, os quais continuarão sendoregistrados, retornando a conexão o Pregoeiro dará continuidade ao certame, sem prejuízo dos atos realizados.
9.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa eterá reinício somente após comunicação expressa aos participantes por meio do próprio sistema. Ficando olicitante responsável pelo acompanhamento.
9.5. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor domenor lance registrado.

9.5.1. Nesse momento o sistema ainda não identifica as empresas participantes as propostas continuamaparecendo em forma de número (participante 1, 2, 3 e assim sucessivamente, no lote seguinte o sistema alterna onúmero dos participantes).
9.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirátanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
9.7. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar aaceitabilidade do valor ofertado com base no valor de referência levantado pelas secretarias solicitantes.
9.8. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como de menor valor o lance que tiver sidoprimeiramente registrado.
9.9. Nesse momento após o encerramento da etapa de lances do item ou lote conforme o caso, o sistemainformará a proposta de menor valor, identificando as empresas participantes pela razão social, verificará eclassificará a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art.3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
9.10. Após a disputa final, no caso de empate entre duas ou mais propostas, hipótese em que os licitantesempatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação, nesse caso, os critérios dedesempate são os previstos no art. 60 da Lei 14.133/21.

9.10.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais dafase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.10.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto noart. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.10.3. As regras previstas no (item 9.10) acima mencionado não prejudicarão a aplicação do disposto no art.44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (Conforme art. 60 da Lei 14.133/21, § 2º).

9.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocadopermanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderánegociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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9.12. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmenteestabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de suaproposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
9.13. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentoscomplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.14. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chatpelo licitante, antes de findo o prazo.
10. DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS APÓS A CLASSIFICAÇÃO FINAL:
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado emprimeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133/2021, legislação correlata e no item do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e ovalor estimado da contratação, podendo o Pregoeiro negociar com o licitante afim de conseguir menor preço.
10.2. Da aceitabilidade da proposta melhor classificada, não será aceita a proposta ou melhor lanceclassificado cujo preço seja acima do valor estimado pela Secretaria solicitante ou quando este formanifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dosrespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se referirem a materiais e serviços de instalações de propriedade do próprio licitante, para osquais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantesque ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59 da Lei 14.133/2021.
10.4. Poderá convocar o licitante para enviar planilhas de custo readequadas com o valor final por ele ofertado,nesse sentido, todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custosespecificados e a margem de lucro pretendida, sob pena de não aceitação da proposta.
10.5. O Pregoeiro auxiliado pela equipe técnica analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentadosna Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles descritos no termo de referência.
10.6. Se a oferta da primeira classificada não for aceitável ou se a licitante desatender às exigênciashabilitatórias, será examinado a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitaçãodo licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aoedital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
11. DO ENVIO DAS PROPOSTAS REALINHADAS APÓS CONHECIDA A EMPRESA VENCEDORA:
11.1. Após a realização da sessão pública a licitante vencedora da etapa de lances e habilitada na fase dedocumentos no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados do encerramento da sessão, deverá cadastrar aProposta de Preços Realinhada na plataforma BLL, bem como, encaminha-la devidamente datadas eassinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da empresa. (Endereço eletrônicoe-mail: pmrroo@hotmail.com).

11.1.1. Caso o licitante venha a ser classificado em razão da desclassificação do(s) primeiro(s) colocado(s),este também terá 02 (duas) horas a partir da data da comunicação de sua classificação para efetuar arecomposição de preços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
mailto:pmrroo@hotmail.com
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11.2. A proposta de preços realinhada deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto aexpressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.
11.3. Embora o critério de julgamento da proposta seja pelo menor preço por lote, deve haver a discriminação dovalor de cada item que o compõe, em conformidade com o valor de referência, de forma que nenhum item fiquecom valor acima do valor estimado. Tendo em vista que, o desconto oferecido para o lote deverá incidir sobrecada um de seus itens.
11.4. Não serão aceitas propostas com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso ocorrao valor deverá ser arredondado para menor.
12. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:
12.1. Considerando a natureza do objeto a ser adquirido, embora teoricamente trata-se de “bens de naturezadivisível”, excepcionalmente não será aplicado o sistema de cota reservada, disposto no Inciso III do Art. 49 daLC 123/2006. Visto que, a divisão no caso concreto possibilitaria que 2 (duas) empresas vendesse o mesmoproduto hipoteticamente poderia afetar por exemplo na granulometria entre outras situações consequentementena qualidade dos respectivos produtos.
12.1.1. Sendo assim, não é vantajoso para o município tendo em vista que o objetivo é padronizar o respectivoobjeto a ser adquirido, poderia representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser adquirido.
12.2. Justifica-se ainda, que os itens a ser licitado ultrapassam o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) nosmoldes exigidos no Inciso I do Art. 48 da mesma lei complementar.
12.2.1. Portanto, o fracionamento dos itens no caso específico, representaria prejuízo ao conjunto do objeto a sercontratado, bem como, não se verificou vantagem para a Administração Pública, portanto, fica estabelecido queos referidos itens sejam abertos para disputa geral (ampla concorrência).
12.2.2. Bem como, não se verificou nenhuma vantagem para a administração pública capaz de justificar aaplicabilidade de cota exclusiva, para esse objeto especificamente, porém, será observada as demais benessesem relação a L.C. 123/2006.
12.3. Diante do exposto, os itens serão livres para ampla concorrência, sendo assegurado, como critério dedesempate, preferência de contratação as MPEs, a beneficiária melhor classificada, será convocada para, emquerendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela ora classificada em primeiro lugar, no prazomáximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será oobjeto adjudicado em seu favor;
12.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MPEs, lhes seráassegurado o prazo legal para sana-la. (Art. 43, § 1º, da Lei Complementar 123/2006).
12.5. Aplica-se às cooperativas os benefícios da LC 123/2006 com base no artigo 34 da lei 11.488/2007.

13. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO:
13.1. Os documentos exigidos do (s) vencedor (es) para habilitação, deverão ser anexados exclusivamente naplataforma da BLL, em até 2 (duas) horas após o encerramento da sessão (art. 62 a 70 da Lei 14.133/21):
13.2 A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTE EM:

13.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI
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13.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em setratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos deeleição de seus administradores;13.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria emexercício;
13.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento noPaís, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando aatividade assim o exigir;
13.2.5. Cópia do documento de Identidade e CPF dos Representantes Legais da empresa; sociedadecooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107da Lei nº 5.764, de 1971.

13.3. DA COMPROVAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO:
13.3.1. Alvará de Localização e Funcionamento.

13.4. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECOCÔMICA-FINANCEIRA CONSISTE EM:
13.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em datanão superior a 60 (sessenta) dias da data designada para apresentação do documento, exceto se outroprazo constar do referido documento;
13.4.1.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial secomprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízocompetente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica efinanceira para o certame.
13.4.1.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá apresentar a comprovaçãode que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente na forma do art.58, da Lei 11.101/2005,sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
13.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis eapresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quandoencerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.
13.4.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeisassim apresentados:
13.4.3.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):
- Publicados em Diário Oficial; ou- Publicados em jornal de grande circulação; ou- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
13.4.3.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e deEncerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitanteou em outro órgão equivalente. (Observação, as Microempresa e Empresa de pequeno porte, não estãodesobrigadas de apresentarem toda a qualificação econômica financeira exigida nesse Termo deReferência).
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13.4.3.3. Sociedades e pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos, deverão apresentara documentação relativa ao último exercício social.
13.4.3.4. Índice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
13.4.3.5. Índice de Solvência Geral (SG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

SG =  Ativo TotalPassivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
13.4.3.6. Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

LC =  Ativo CirculantePassivo Circulante
13.4.3.7. Todos os quocientes referidos nos itens supracitados (e.1, e.2, e.3) deverão ser apresentados,iguais ou superiores a 1 nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral.
13.4.3.8. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de suacapacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, acompanhadoda demostração de 1/12 avos dos compromissos não é superior a 100% do patrimônio líquido.
13.4.3.9. Comprovação por meio do balanço patrimonial de que possui patrimônio líquido mínimoequivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
13.4.3.10. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimousualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente, quanto a geralda empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração aplena execução do objeto contratado.

13.5. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA CONSISTE EM:
13.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
13.5.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente aoseu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
13.5.3. Certidão Negativa de Débitos expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos àsContribuições Sociais previstas nas alíneas “a”, “b”, e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei,a terceiros;
13.5.4. Certidão Negativa de Débitos Fiscal com a Fazenda Estadual, emitida pela Agência Fazendária daSecretaria de estado de fazenda do respectivo domicílio tributário;
13.5.5. Certidão Negativa de Débitos referentes aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipalda Fazenda ou Finanças do respectivo domicílio tributário;
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13.5.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço(CRF/FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;
13.5.7. Certidão Negativa de Debito Trabalhista (CNDT), perante a Justiça do Trabalho, redação dada pelaLei nº 12.440/2011. (Obtida através do site: www.tst.jus.br).

Observação: As microempresas, empresas de pequeno porte, e as sociedades cooperativas, deverãoapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,mesmo que está apresente alguma restrição.
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazode 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado ovencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularizaçãoda documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa. (Art. 43, §1º LC 123/2006).
b) A prorrogação do prazo prevista na alínea “a”, poderá ser concedida, a critério da administração pública,quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
c) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea “a”, implicará na decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração convocar para novasessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

13.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.6.1. A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar a Licença Operacional, pelo Órgão Fiscalizadorcompetente, conforme obediência a Resolução CONAMA nº 237/97.
13.6.2. Poderão participar deste pregão, as empresas comerciais registradas na junta comercial que tenhamramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto adocumentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, constante deste edital e seus anexos.
13.6.3. Comprovação através de laudos de empresas em conformidade com as especificações técnicasmínimas descritas:
a) Desgaste Los Angeles igual ou inferior a 30% (DNER -ME 035/98). Entretanto, podem ser admitidosvalores de desgaste maiores, no caso de desempenho satisfatório, comprovado em utilização anterior;
b) Durabilidade, perda inferior a 12% (DNER-ME 089/94);
c) Equivalente de areia igual ou superior a 65% (DNER-ME 054/97);
d) Adsorção no azul de metileno, máximo 10 ml (NBR 14949:2017); e) índice de forma superior a 0,5(DNER-ME 086/94).
e) Limites da Distribuição granulométrica do agregado miúdo – Modulo de Finura zona utilizável inferior avaria de 1,55 a 2,20, em conformidade com ABNT NBR 7211:

http://www.tst.jus.br/
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f) Limites da Distribuição granulométrica do Agregado Graúdos – Modulo de Finura zona 4,75/12,5 variade 5,77 a 6,15 em conformidade com ABNT NBR 7211:
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g) Fica definido a necessidade de atendimento ao ITEM 02|COD. TCE 0000845| COD. ÁGILE 1124276|PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA - Granulometria: A composiçãogranulométrica, determinada conforme ABNT NBR 17054 (Agregados — Determinação da composiçãogranulométrica — Método de ensaio), deve atender aos limites da faixa granulométrica correspondente (porexemplo, a fração mais fina da faixa 4,75/12,5 ou uma faixa específica se definida em norma, como a "Brita 0"comercialmente conhecida), A dimensão máxima característica deve ser de 9,5 mm.
h) Fica dispensado da Granulometria somente o ITEM 04|COD. TCE 82019-9|COD. ÁGILE 124278|PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA.
13.6.4. Apresentar Atestado(s) de aptidão para o fornecimento de produtos anterior em contrato da mesmanatureza, que comprove(m) capacidade técnica de entrega dos objetos dessa licitação, item por item. O(s)atestado(s) deverá(ão) conter, necessariamente, a especificação dos materiais, quantidades, prazo deexecução, datas de início e término, local da prestação dos serviços, identificação da pessoa jurídica dedireito público ou privado emitente com identificação de quem assina incluindo número do CPF, endereço
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completo (Rua, nº do estabelecimento, Bairro, Cidade e UF) do órgão emitente, e-mail e telefone paracontato.
13.6.4.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser(em) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público assinadopelo responsável pelo órgão concedente (podendo ser assinatura simples).
13.6.4..2. No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, poderá ser solicitadoreconhecimento de Firma em Cartório de Notas, quando houver dúvida da autenticidade da assinatura(Acórdão 604/2015-Plenário – TCU). Bem como, não será considerado atestado emitido por empresapertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

13.8 DAS COMPROVAÇÕES COMPLEMENTARES ESPECIAIS:13.8.1. O LICITANTE DEVERÁ DECLARAR, QUE:
13.8.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que aproposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivasde trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e quecumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
13.8.1.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16anos, em qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII da Constituição Federal, bem como, no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021;
13.8.1.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nosincisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI daLei nº 14.133/2021.
13.8.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
13.8.1.5. Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadualexercendo funções de gerência ou administração, conforme art. 1, inciso X da Lei Complementar Estadual nº04/1990, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, §1º da LeiFederal nº 14.133/2021;
13.8.1.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativadeverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;
13.8.1.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda que, cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;
13.8.1.8. Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com oÓrgão/Entidade contratante;
13.8.1.9. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, sujeitando-se às sançõesprevistas na forma da lei, e neste Edital.

NOTA: AS COMPROVAÇÕES CONTIDAS NO ITEM 13.8. A CRITÉRIO DO LICITANTE PODERÃOSEREM APRESENTADAS EM UMA ÚNICA FOLHA, CONFORME MODELO SUGERIDO NO ANEXOV.
13.9. DA REALIZAÇÃO DE CONSULTA EM NOME DA LICITANTE E TAMBÉM DE EVENTUAL MATRIZ OUFILIAL E DE SEUS SÓCIOS JUNTO AO:

13.9.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônicowww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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13.9.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônicowww.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
13.9.3. No caso dos licitantes Pessoa Jurídica as consultas acima poderão ser substituídas pela ConsultaConsolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
13.9.4. Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de contratar com a AdministraçãoPública do TCE/MT, no endereço eletrônico https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477.

13.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar emnome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:
13.10.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
13.10.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aquelesdocumentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

13.11. Os documentos apresentados para habilitação sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a suavalidade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua data de emissão a datada sessão pública;
13.12. Poderá ser declarado qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e forevidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir adúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para a solução;
13.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação;
13.14. Constatando, por meio de diligência, o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerará aproponente inabilitada e prosseguirá a sessão;
13.15. Os atos e os documentos para habilitação, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos paratodos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. (Conf. Decreto 10.024 /2019, Art. 8º,§ 1º);
13.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentaçãodos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ouquando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º);
13.17. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida ejulgar necessário.
14. DO ENVIO DE DOCUMENTOS COMPLEMENTARES QUANDO FOR O CASO:
14.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, osdocumentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BLL, no prazo máximo de até 02 (dois)dias úteis, após solicitação do Pregoeiro;

14.1.1. Os documentos complementares a serem apresentados não poderão ser os já exigidos no edital parafins de habilitação, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. Adiligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos jáapresentados (quando houver dúvida sobre integridade de documentos, cópia de contrato de prestação deserviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica, já apresentados).
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
15.1. Não havendo recurso e constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante serádeclarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto pela autoridade competente.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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15.2. Havendo recurso, e mantida a decisão do(a) pregoeiro(a), a autoridade competente, após deliberar sobre omesmo e constatada a regularidade dos atos procedimentais, poderá adjudicar o objeto à licitante vencedora ehomologar o processo licitatório.
15.3. Encerrada a etapa de recurso o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridadecompetente, para adjudicação e homologação do procedimento licitatório, observadas, no que couber, asdisposições do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validadeencontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021;
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata deRegistro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postalcom aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias, a contarda data de seu recebimento;
16.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitantemelhor classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

16.3.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
16.3.1. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração;

16.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema deregistro de preços;
16.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todosos itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições;
16.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no DIORONDON e disponibilizadodurante a vigência da ata de registro de preços;
16.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisiçãopretendida, desde que devidamente justificada;
16.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, naordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;
16.9. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itensconstantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), asrespectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA:

16.10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
16.10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada aclassificação na licitação; e
16.10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original;
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16.10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedoresregistrados na ata;16.10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certameem relação ao licitante melhor classificado;
16.10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objetocom preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original;
16.10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houvernecessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
16.10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital; ou
16.10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços;
16.10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao doadjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas peloprimeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na formaprevista no edital, poderá:
16.10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem declassificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
16.10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada aordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.11. DA MOTIVAÇÃO PARA NÃO ADESÃO A ARP ("CARONA"):
16.11.1. Por falta de justificativa ou motivação por parte das unidades demandantes a clausula foi excluída,conforme orientação do TCU: “A inserção de cláusula em edital licitatório prevendo a possibilidade de adesãoa ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes do planejamento da contratação("carona") exige justificativa específica, lastreada em estudo técnico referente ao objeto licitado edevidamente registrada no documento de planejamento da contratação.” (Acórdão 311/2018-Plenário |Relator: BRUNO DANTAS).
16.11.2. Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com omesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenharegistrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; (Art.82 Inciso VIII, Lei 14.133/2021).

17. DOS RECURSOS SOBRE PROPOSTA, HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO DE LICITANTES:
17.1. Ao final da sessão Declarado o(s) Vencedor(es), qualquer licitante poderá, durante o prazo de 60(sessenta) minutos, de forma imediata, em campo próprio no sítio eletrônico bllcompras.com, manifestar suaintenção de recorrer, impugnando o julgamento da(s) proposta(s) ou o ato de habilitação ou inabilitação do(s)licitante(s), sob pena de preclusão desse direito;

17.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação delicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021;
17.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante nos termos do disposto no item 16.1,importará na decadência do direito de recurso, e o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitantedeclarado vencedor;
17.3. Só será acatado o recurso em memorial descritivo, a mensagem postada no site só servirá para efeito demanifestação de intenção de recorrer.
17.4. A alegação apresentada no memorial do recurso deverá relacionar-se com as razões indicadas pelalicitante no momento da sessão pública, sob pena de não ser conhecido o recurso.

mailto:bllcompras.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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17.5. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contados da data de lavraturada ata de habilitação ou inabilitação ou da intimação conforme o caso;17.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediatados elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
17.7. Os recursos e contrarrazões ao recurso deverão ser encaminhados exclusivamente em campo próprio nosítio eletrônico bllcompras.com;
17.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos;
17.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônicobllcompras.com;
17.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até quesobrevenha decisão final da autoridade competente;
17.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;
17.12. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderáreconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para aautoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimentodos autos.
18. DA FORMA PARA ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIOE DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO:
18.1. O material licitado deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo com a quantidade solicitada pelosetor requisitante da Secretaria Municipal de Infraestrutura, mediante a emissão de Ordens de Fornecimento(OF) pela Secretaria Demandante (ou setor designado), dirigidas à(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação edetentora(s) da Ata de Registro de Preços.
18.1.1 O prazo máximo para entrega dos agregados será de 1 (um) dia corrido, contados a partir do recebimentoda Ordem de Fornecimento pela Contratada.
18.1.2 A entrega deverá ser realizada dentro do prazo acima mencionado, salvo se houver pedido formal deprorrogação deste, devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pela Secretaria solicitante;
18.1.3 Os agregados deverão ser entregues no(s) local(is) indicado(s) na Ordem de Fornecimento, diretamentenos canteiros das obras em execução dentro do perímetro urbano do município de Rondonópolis-MT.
18.1.4 O transporte dos referidos materiais até sua entrega, conforme especificação contidas no Termo deReferência, será de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, respondendo este por eventuais danos ouprejuízos causados ao Município de Rondonópolis-MT, ou a terceiros durante este transporte;
18.2 Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a notafiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização docontrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termode Referência e na proposta, A quantidade será aferida por meio de pesagem em balança rodoviária aferida ecertificada pelo INMETRO, indicada e/ou fiscalizada pela Contratante. O ticket de pesagem deverá acompanhara nota fiscal. Caso sejam identificadas irregularidades aparentes ou quantitativas, o fiscal registrará o fato epoderá recusar o recebimento parcial ou total da carga.
18.3 O recebimento provisório dos materiais não implica a aceitação definitiva deles;
18.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Infraestrutura;
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18.5 A Contratante reserva-se o direito de recusar, total ou parcialmente, o fornecimento dos agregados queestiverem em desacordo com as especificações técnicas, contaminados, segregados, ou que apresentemqualquer outra não conformidade. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas noTermo de Referência ou apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme ocaso, mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 3 (três) diasúteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atrasoquanto ao prazo de execução;
18.5.1. Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada domesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidadescabíveis;
18.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas no Termo deReferência, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteisa contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demaisexigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condiçõessatisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei14.133/2021;
18.7 Será recusado material, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele emdesacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;
18.8 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produtofornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização;
18.9 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidadedo produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será consideradadescumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade.
18.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condiçõesindicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante (quando for o caso), validade(quando for o caso), garantia (quando for o caso), quantidade, qualidade e autenticidade (quando for o caso),respeitando rigorosamente as especificações do Terno de Referência;
18.11 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado itemque estiver com alguma característica diferente das especificações contidas no Termo de Referência;
18.12 Se a substituição dos produtos entregues em desconformidade não for realizada no prazo estipulado, acontratada estará sujeita às sanções previstas no Edital, na Minuta do Contrato e na Lei vigente.
18.13 Caso seja comprovado que os produtos entregues não estejam de acordo com as especificações doEdital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos edanos eventualmente causados à Administração Pública.
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
ÓRGÃO  02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 
UNIDADE  017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
FUNCIONALPROGRAMÁTICA  15.452.2103.2173 – REVITALIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DEVIAS PAVIMENTADAS 
ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
REDUZIDO  737
FONTE DE RECURSO  1.500.0000000 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Constituem obrigações da Contratante, além das demaisprevistas no Termo Referencial:
20.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, efetuando os pagamentos deacordo com as cláusulas do contrato;
20.2- Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizeremnecessários ao efetivo cumprimento do objeto contratado;
20.3- Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento doobjeto;
20.4- Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos desua responsabilidade;
20.5- Acompanhar a entrega/retirada dos bens/serviços efetuados pela Contratada, podendo intervir durante asua entrega/prestação, para fins de ajustes ou suspensão do fornecimento;
20.6- Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente que designará umrepresentante para esse fim de fiscal do contrato, podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada,que atenderá ou justificará de imediato, e de tudo dará ciência à Prefeitura Municipal de Rondonópolis, emconformidade com o Artigo 6º, XXIII da Lei de Licitações 14.133/2021 e o Decreto Municipal 11.685/2023;
20.7- O gestor do contrato Secretaria Municipal de Infraestrutura irá nomear, através de Portaria Internapublicada no Diário Oficial do Município, os servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização daexecução do objeto contratual, bem como, o pagamento da nota fiscal referente à aquisição/serviço realizadopela Contratada, será condicionado à apresentação do relatório dos fiscais do contrato, seguindo aRecomendação Técnica nº 21/2014;
20.8- A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelosdanos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dacontratação em conformidade com o Artigo 6º, XXIII da Lei de Licitações 14.133/2021 e o Decreto Municipal11.685/2023;
20.9- Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; Rejeitar, no todoou em parte, os materiais e ou equipamentos e ou serviços entregues e ou prestados em desacordo com ocontrato;
21. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: Constituem obrigações daContratada, além das demais previstas no Termo Referencial
21.1. Cumprir o objeto da aquisição/contratação, entregando os bens/serviços especificados conformedisposições contidas no Termo Referencial, e, de modo geral, as Especificações e as Normas Técnicas vigentes,aquelas complementares e particulares e outras pertinentes aos serviços em licitação, constantes dosrespectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e, quando houver, daSupervisão e dos Órgãos Ambientais.
21.2. Cumprir todas as Leis e Posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e responsabilizar-se portodos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
21.3. Assumir, com exclusividade, todos os tributos, impostos e taxas que forem devidos em decorrência doobjeto da aquisição/contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento doobjeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, configuração, despesas com pessoal eapresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pela Contratante;
21.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no objeto desteinstrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da aquisição/contratação;
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21.5- Responder perante a Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demoraou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativo àsua execução;
21.6- Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa decustos e que redundem em aumento de despesas para a Contratante;
21.7- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentesde danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigarpor quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de Lei,relacionadas com o cumprimento da aquisição/contratação;
21.8- Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da aquisição/contratação, a associação daempresa contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ouincorporação sem autorização expressa da Contratante;
21.9- Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições dehabilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;
21.10- Comunicar a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, qualquer alteração às condições em que seencontrava no momento da aquisição/contratação do objeto, tais como: endereço, telefone, e-mail, dadosbancários, responsável pela empresa, entre outras informações relevantes;
21.11- A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante por ela indicada, tenham acessoa todos os documentos fiscais e contábeis que digam respeito aos bens/serviços fornecidos/entregues/prestadosà Contratante;
21.12- Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com a especificação dosbens/serviços, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condiçãoestabelecida;
21.13- Cumprir com os prazos de entrega/retirada acordados junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura dosbens/serviços; realizar as entregas dos bens/serviços no endereço fornecido nesse Termo de Referência pelaSecretaria;
21.14- Os bens/serviços que se encontrarem em desconformidade com as condições exigidas, deverão sersubstituídos num prazo de até 02 (dois) dias a partir da data da solicitação da substituição dos mesmos;
21.15- Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo município de Rondonópolis através da SecretariaMunicipal de Infraestrutura, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como, oferecer condiçõespara a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato a ser celebrado, bem como de seusaditivos, propiciando o acesso a toda documentações pertinentes aos fornecimentos dos bens/serviços,atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;
21.16- A Contratada se responsabilizará pela substituição dos bens/serviços entregues/prestados em que foremconstatados defeitos de fabricação ou que se encontrarem em desacordo com as especificações constantesneste Termo Referencial;
21.17. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, aFiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desdeque entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.
21.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto dacontratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 1º deabril de 2021.
21.19. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civilestabelecidos na Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do Conselho
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Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de19 de janeiro de 2010.
21.20. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas eprocedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto deGerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
21.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente detrabalho.
21.22. O transporte dos referidos materiais até sua entrega, conforme especificação contidas no Termo deReferência, será de responsabilidade exclusiva da contratada, respondendo este por eventuais danos ouprejuízos causados ao Município de Rondonópolis-MT, ou a terceiros durante este transporte.
21.23. A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, a adoção de práticas de controleambiental durante a extração, beneficiamento e transporte dos agregados, visando minimizar a geração depoeira, ruído e a contaminação de cursos d'água, em conformidade com a legislação ambiental vigente e asrecomendações da Norma DNIT 035/2018-ES (Seção 6).
21.24. A Contratada deverá disponibilizar sempre que solicitado, a qualquer momento durante a vigência da Ataou do contrato, laudos técnicos recentes (emitidos nos últimos 90 dias) que comprovem o atendimento a todasas especificações técnicas descritas no Termo de Referência. Os laudos deverão ser emitidos por laboratório decomprovada capacidade técnica (próprio ou de terceiros), com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica(ART) do profissional responsável.
21.25. A Contratada deverá permitir que a Contratante realize, às suas expensas ou às expensas da Contratadaem caso de não conformidade comprovada, a coleta de amostras e a realização de contraprovas para verificar aqualidade dos agregados entregues.
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
22.1. A aplicação de penalidade é de competência da Secretaria Municipal de Infraestrutura - Sr. Lucas CorrenteLuz, ressalvado o caso de Advertência;
22.2. A Contratada ficará sujeita as seguintes penalidades, caso deixar de cumprir os prazos e demaisobrigações assumidas, observado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 6º, XXIII da Lei deLicitações 14.133/2021 e o Decreto Municipal 11.685/2023;
22.2.1. Advertências:
a) Em qualquer hipótese de descumprimento do contrato;
b) A penalidade de advertência será aplicada pela administração do órgão recebedor do bem/serviço ou pelofiscal do contrato. No documento de advertência deverá constar de forma detalhada a narrativa da infração;
22.2.2. Multa de Mora:
a) A multa de mora será aplicada pelo gestor do contrato e terá cabimento nas seguintes hipóteses;
b) Atraso na entrega e ou na troca de material/equipamento/serviço defeituosos: multa de 0,5% (meio por cento)do valor do contrato, por dia de atraso;c) O atraso injustificado na entrega/prestação dos material/equipamento/serviço por prazo superior a 10 (dez)dias, caracteriza inadimplemento do contrato, podendo a administração optar pela continuidade da multamoratória ou pela rescisão contratual;
d) No caso em que o atraso não exceder 10 (dez) dias, mas restar prejudicada a finalidade da contratação,também caracterizará inadimplemento do contrato;
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e) Multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato caso a entrega/prestação do objeto não sejafeito no local e horário especificados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura;
22.2.3. Multa por inadimplemento total ou parcial:
a) Caracteriza inadimplemento total do contrato quando a finalidade da contratação restar prejudicada;
b) Caracteriza inadimplemento parcial do contrato quando for cumprido apenas uma parte do objeto;
c) A inexecução total do contrato sujeitará a Contratada à multa de 20% (vinte por cento) do valor total docontrato, sem prejuízo das penalidades de Declaração de Inidoneidade ou Suspensão do Direito de Licitar;
d) O fornecimento parcial no que tange aos quantitativos solicitados do objeto sujeitará a Contratada à multa de5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da reposição;
e) O fornecimento do objeto em níveis de qualidade inferior ou diverso ao ofertado na proposta de preços sujeitaa Contratada à multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, devendo ainda osmateriais/equipamentos/serviços ser substituídos;
f) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 02(dois) anos;
g) Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;22.3. O valor das multas aplicadas serão sempre deduzidas do pagamento da Nota Fiscal ou em caso deausência de saldo a receber, deverá ser cobrado judicialmente;
22.4. As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão anotadas pelo fiscal do contrato nosmoldes do artigo 6º, XXIII da Lei de Licitações 14.133/2021 e o Decreto Municipal 11.685/2023;
22.5. As multas previstas não têm caráter compensatório e, consequentemente, o pagamento delas não eximema Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar àadministração.
23. GESTÃO DE CONTRATO E FISCALIZAÇÃO:
23.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos, condiçõesde conclusão e a entrega estão indicados nos itens VIII desse Termo de Referência.
23.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ouparcial.
23.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (a) fiscal do contrato, ou, em caso deafastamentos legais, pelos respectivos (as) substitutos (as).
23.4. Os (As) gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados (as), através de Portaria geral ouespecífica, preferencialmente por meio eletrônico, bem como os (as) titulares e substitutos.
23.5. Não obstante a (s) Contratada (s) seja (m) a (s) única (s) e exclusiva (s) responsável (is) pela execução docontrato, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessaresponsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto contratado.
23.6. O (A) Fiscal do Contrato é o agente público responsável por aplicar as ações estabelecidas sempre que forpreciso e desempenhar com eficiência e zelo todas as atribuições a ele (ela) incumbidas na legislação aplicável,em especial aquelas indicadas na subseção V do Decreto Municipal n.º 11.685/2023.
23.7. Conforme o artigo 7º da Lei nº 14.133/2021 e o artigo 8º do Decreto nº 11.246/2022, devendo aAdministração Pública instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para oexercício dessas funções.
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23.8. O (A) fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
24. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
24.1. O recebimento do insumo se dará pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (artigo 140,Inciso II, alínea “a” da Lei n.º 14.133/2021), no ato da entrega dos bens, mediante Relatório, contendo o registro,a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato. Deverão, também, serem anexados osdemais documentos que o responsável julgar necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo paracorreção.
24.1.2. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, impugnaros apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado.
24.1.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso hajairregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuaispertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;
24.1.4. Realizar a aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal,emitida pelo contratado para os bens fornecidos.
24.1.5. A medição dos INSUMOS corresponderá à quantidade de agregados, em toneladas, efetivamenteentregue pela Contratada e recebida definitivamente pela Contratante, conforme aferição por pesagem e atestedo fiscal do contrato. A medição será realizada conforme a demanda de utilização dos agregados nos serviçosde manutenção viária, cuja periodicidade é de difícil previsão, uma vez que está diretamente relacionada àprodutividade e à necessidade dos trabalhos executados.
24.2. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitação, o município de Rondonópolis-MT, pagará o valortotal, em Reais (R$), à Contratada, mediante a entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Secretariasolicitante, que corresponderá ao valor do objeto licitado entregue, após verificação;
24.3. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais,tributários, trabalhistas, comerciais (inclusive frete), materiais, enfim todas as despesas necessárias aofornecimento do objeto deste Pregão a ser entregue no município de Rondonópolis-MT;
24.4. O pagamento será realizado conforme termo de referência/contrato, devendo ainda atender aos termos doart. 60 da Lei federal n.º 4.320, de 17/03/1964, em até 30 (trinta) dias após entrega e atesto de recebimentodefinitivo do objeto licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável daCONTRATANTE , devidamente acompanhada dos documentos estabelecidos na Legislação Vigente ou o quevenha a substituí-los, através de boleto ou transferência bancaria em conta jurídica da empresa contratada.
24.5. A nota fiscal deverá conter atestados firmados pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento,comprovando a entrega do objeto contratado;
24.6. A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal, n. do contrato, mês de referência, descrição dosprodutos, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, viaordem bancária;
24.7. O prazo para liquidação será de 15 (quinze) dias úteis.
24.8. O Município de Rondonópolis efetuará o pagamento por meio de ordem bancária, tomada junto ao Bancoou Cooperativa, endereçada ao banco discriminado na nota fiscal;
24.9. Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que desaconselhe o seupagamento, o prazo para pagamento constante no item 24.3. Fluirá a partir da respectiva regularização;
24.10. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão deresponsabilidade da contratada;
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24.11. O pagamento efetuado não isentará a contratada de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento,especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens fornecidos;
24.12. O pagamento a ser efetuado ficará condicionado à apresentação pela empresa dos comprobatórios dequitação das obrigações para com o INSS e FGTS, referente ao mês anterior.
24.13. As Notas Fiscais deverão ser emitidas até o dia 25 de cada mês, conforme disposto no artigo 3º, § 1º daInstrução Normativa n. 03/2008. Nas Notas Fiscais deverão constar o número do processo e da modalidade dalicitação, bem como a Secretaria solicitante.
24.14. O Município de Rondonópolis-MT, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte dosetor requisitante dos produtos, o necessário ATESTO dos produtos entregues pela empresa vencedora, noverso da Nota Fiscal.
24.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
24.16. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valorfaturado atualização monetária com base no Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ouÍndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual.
25. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO (INCISO I DO DECRETOMUNICIPAL 11.685/2023):
25.1. O contrato futuro a ser celebrado terá validade de 12 (doze) meses, contados da assinatura do mesmo,podendo ser prorrogado conforme art. 107 da lei 14.133/2021.

25.1.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado ele será constituído em mora (sem prejuízoda aplicação das respectivas sanções administrativas) e a Administração poderá optar pela extinção docontrato ocasião em que adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.Conforme estabelece o parágrafo único do 111 da Lei 14.133/2021).
26. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
26.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.
26.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusãodo objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para ocontrato.
26.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: (a) ficaráela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e (b) poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para acontinuidade da execução contratual.
26.4. O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 da Lei nº14.133/2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurado o contraditório eampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Decreto Municipal nº 11.685/2023 e nas demaislegislações aplicáveis.
26.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei 14.133/2021.
26.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão senão restringir sua capacidade de concluir o contrato.
26.4.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivopara alteração subjetiva.
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26.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão serprecedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivoprocesso.
26.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau(art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).
26.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei nº 14.133,de 2021).
27. DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E ACRÉSCIMOS:
27.1 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE:
27.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data doorçamento estimado.
27.1.1.1. Considera-se preço registrado aquele atribuído ao produto, incluindo todas as despesas tais como:tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa, acessória e/oucomplementar e outras não especificadas neste edital, mas que incidam no cumprimento das obrigaçõesassumidas pela empresa detentora da Ata na execução da mesma.
27.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelocontratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços – Mercado(IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para as obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
27.1.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de memorial do cálculo.
27.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tãologo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
27.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)pela legislação então em vigor.
27.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
27.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
27.2. DA REVISÃO:

27.2.1. O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e DecretoMunicipal nº 11.685/2023.
27.2.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato.
27.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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27.2.4. Durante a vigência do contrato a contratada poderá solicitar a revisão dos preços para manter oequilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no artigo124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, conforme cláusula décima primeira
27.2.5. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiroquando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, casofortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.
27.2.6. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serãoliberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
27.2.7. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.
27.2.8. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADORanalisará a solicitação de revisão do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatórioapresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessáriaspara avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
27.2.9. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, e semmanifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADORa recusa de novos pedidos de entrega de bens ou de prestação de serviços.
27.2.10. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as condições pactuadasquando da assinatura da ata.
27.2.11. Ocorrendo umas das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei n.14.133/2021, poderá haver a repactuação, reajuste, revisão ou realinhamento, onde deverão ser precedidosde demonstração analítica do aumento dos custos, bem como análise Técnico Contábil do setor Financeiro eJurídica da Assessoria Jurídica deste Município.
27.2.11.1. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 30(trinta) úteis dias prorrogáveis por igual período. (Art. 92 Inciso X da Lei 14.133/2021).
27.2.11.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quandofor o caso¸ será de até 30 (trinta) úteis dias prorrogáveis por igual período. (Art. 92 Inciso XI da Lei14.133/2021).

28. DA GARANTIA DO OBJETO:
28.1. A Contratada responsabiliza-se pela qualidade intrínseca dos agregados fornecidos, devendo substituir,sem ônus para a Contratante, qualquer lote que apresente vício oculto ou desconformidade com asespecificações técnicas, mesmo após o recebimento definitivo, pelo prazo de 30 dias a contar da data daentrega.
29. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO:
29.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando, o Baixo Risco operacional eFinanceiro, a experiência de Mercado e Controle administrativo e a conformidade com os Preceitos da Lei14.133/2021.
30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
30.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Leiou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido exclusivamente naplataforma eletrônica bllcompras.com até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (Art. 164 daLei 14.133, de 2021).

mailto:bllcompras.com
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30.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no site bllcompras.com, nocampo “DOCUMENTOS”, no link correspondente a este Edital, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado aoúltimo dia útil anterior à data da abertura do certame.
30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

30.3.1. A contagem dos prazos para impugnar ou solicitar esclarecimento ao edital se dará da seguinte forma:o referido prazo será contado de trás para a frente, o dia do início será o da sessão pública, portanto, exclui-se da contagem, e inclui-se o dia do vencimento. Exemplo: em uma licitação marca para sexta feira o dia dovencimento será na terça feira, considerando uma semana de expediente na Administração.
30.3.2. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos solicitados fora do prazo estabelecido neste edital nãoserão reconhecidos.

30.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
30.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agentede contratação, nos autos do processo de licitação.
30.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
30.7. A impugnação não impede a impugnante de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado dadecisão a ela pertinente.
30.8. Ocorrendo a impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execuçãodo certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena emconformidade com a legislação vigente.
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
31.1. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração nãoserá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.
31.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
31.3. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise préviaproposta ou de documento exigidos para habilitação que se fizer necessário.

31.3.1. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame, adendos, esclarecimentos, impugnações, farãoparte do instrumento convocatório, suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatossupervenientes, serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTO” no sistemabllcompras.com, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante. Não podendoo licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos.
31.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame nadata marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmohorário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
31.5. Os licitantes deverão examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e em seus Anexos, pois asimples apresentação das propostas subentende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente detranscrição, não sendo aceitas quaisquer alegações de desconhecimento de qualquer por menor.
31.6. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligênciadestinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ouinformação que deveria constar no ato da sessão pública.

http://bllcompras.com/
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31.7. A Autoridade competente poderá cancelar a licitação por fato superveniente devidamente comprovado,pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocaçãode qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
31.7.1. A anulação do procedimento licitatório induz a anulação do contrato.
31.7.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado nocumprimento das obrigações.

31.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entreos interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, afinalidade e a segurança da contratação.
31.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
31.10. É de inteira responsabilidade do licitante o acompanhamento no site bllcompras.com quanto a suaclassificação/desclassificação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dainobservância e cumprimento do prazo.
31.11. Quaisquer cláusulas deste edital que não seja cumprido, caberá ao pregoeiro a decisão sobre adesclassificação do licitante, em razão dos danos causados ao processo.
31.12. O Edital está disponível, na íntegra, nos endereços eletrônico https://bllcompras.com›;www.rondonopolis.mt.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos em dias úteis, no endereço e horárioindicado no preambulo deste edital; no mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativopermanecerão com vista franqueada aos interessados.
31.13. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa, écompetente o Foro da Comarca de Rondonópolis, por mais privilegiado que outro seja.

32. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:
32.1. ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
32.2. ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
32.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;
32.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES (HABILITAÇÃO);
32.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (PARA ME E EPP);
32.6. ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA
32.7. ANEXO VII – ANEXO FORMAÇÃO DE PREÇOS.

Rondonópolis-MT, 06 de agosto de 2025.

LUCIANO RODRIGUESSecretário Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e InovaçãoEmail: pmrroo@hotmail.com

http://www.rondonopolis.mt.gov.br/
mailto:pmrroo@hotmail.com
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ANEXO I: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XX/2025.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 48/2025.PROCESSO DE COMPRA Nº 367/2025.
O Município de Rondonópolis-Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, com sede à AvenidaDuque de Caxias n.º 1.000, Bairro: Vila Aurora, inscrita no CNPJ/MF. sob nº 03.347.101/0001-21, através daSecretaria Municipal de XXXXXX, neste ato representada pela Sr.(a) XXXXXXXXX, doravante denominadasimplesmente Órgão Gerenciador, Resolve registrar os preços das empresas abaixo relacionadas, doravantedenominadas simplesmente Fornecedores Registrados, de acordo com a classificação por elas alcançadas nositens abaixo relacionados, tendo em vista que, atenderam todas as condições previstas no edital e seus anexos,com fundamento na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 11.685, de 18 de setembro de 2023, LeiComplementar n.º 123/2006 e demais legislações correlatadas, resolvem celebrar o presente instrumento,mediante as cláusulas e condições a seguir:
1. DO OBJETO:
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DEAGREGADOS PÉTREOS (PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, PEDRA TIPO RACHÃO E PEDRA BRITADA Nº 01),PRODUTOS DA BRITAGEM DE ROCHA GRANÍTICA OU BASÁLTICA SÃ, DESTINADOS À DIVERSASAPLICAÇÕES EM OBRAS E SERVIÇOS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DEINFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS/MT, conforme especificações técnicas, quantitativos e condiçõesestabelecidas neste edital e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA da ARP e do CONTRATO:
2.1. A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano contado a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficialdo Município - DIORONDON, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
2.2. O contrato decorrente da presente ata terá a vigência, modelo de gestão e demais aspectos alusivos àcontratos estipulados, conforme Termo de Referência (anexo I).
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO E DA DIFERENÇA PERCENTUAL:
3.1. O(s) preço(s), a(s) marca(s), a(s) quantidade(s) e a(s) especificação(ões) do(s) produto(s) a ser(em)fornecido(s) encontram-se indicados no (Anexo II Informações sobre os produtos registrados) desta ARP.
3.2. A(s) diferença(s) percentual(is) entre o(s) valor(es) unitário(s) registrado(s) e o(s) valor(es) pesquisado(s) decada produto, a(s) qual(is) deve(m), preferencialmente, ser(em) mantida(s) durante a vigência desta Ata, tambémestá(ão) especificada(s) no (Anexo II Informações sobre os produtos registrados) desta ARP.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:
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4.1. O valor total estimado para as aquisições decorrentes da presente ARP perfaz o montante deR$ XXXXXXXXXX.
CLÁUSULA QUINTA:
5.1. DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):5.1.1. A presente ARP é para suprir demandas dos órgãos e entidades municipal, abaixo citados:

SECRETARIA RESPONSÁVELSECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA LUCAS CORRENTE LUZ5.2. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
5.2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária ou qualquer outrainformação da origem dos recursos orçamentários, que somente serão exigidas para a formalização do contratoou outro instrumento hábil. (Art. 299, §2º do Decreto Municipal 11.685/2023)
CLÁUSULA SEXTA – DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS:
6.1. O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei Federal nº14.133/21, no Decreto Municipal n° 11.685/2023 e nas demais normas complementares.
6.2. Uma vez registrados o(s) preço(s), a Administração poderá convocar o Detentor a fornecer o(s) produto(s)respectivo(s), na forma e condições fixadas no edital, anexos e nesta ARP.
6.3. A existência de preço(s) registrado(s) implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidasno instrumento convocatório e na sua proposta, mas não obrigará a contratação, facultada a realização delicitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
6.4. É vedada a aquisição do(s) produto(s) por valor(es) superior(es) ao(s) registrado(s) vigente(s).
6.5. O Detentor fica obrigado a atender a todos os pedidos de fornecimento efetuados durante a vigência doRegistro de Preços.
6.6. O Detentor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo após o vencimento da ARP.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DA ATA:
7.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de contrato, vinculado à presente Atade Registro de Preços e em conformidade com a legislação pertinente, bem como Decreto Municipal nº11.685/2023.
7.2. Após autorização, a Gerência ................. ou equivalente de cada um dos Órgãos Participantes do Registroencaminhará Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente ao Detentor da ARP, via e-mail ou outro meiode comunicação eficaz.
7.2.1. A comprovação de que o Detentor recebeu a Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente deveráocorrer via e-mail ou outro meio de comunicação eficaz.
7.3. Na hipótese de as Gerências não conseguirem um meio eficaz para envio da Nota de Empenho ou outroinstrumento equivalente ao Detentor, deverá ser publicado um aviso no Diário Oficial do Município -DIORONDON, para que o Detentor retire a Nota de Empenho ou outro instrumento hábil no prazo máximo de 03(três) dias úteis contados da convocação.
7.4. A critério da Gerência solicitante, quando se fizer necessária a verificação da qualidade e do atendimento àslegislações específicas pertinentes, a Administração determinará as análises necessárias e prazos para aentrega do(s) produto(s), com ônus para o Detentor, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal/Faturacorrespondente.
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CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE
8.1. As regras referentes aos prazos, condições de entrega, acondimento, transporte e os locais de entrega,constam no Termo de Referência.
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO(S) PRODUTO(S):
9.1. As regras referentes ao recebimento do(s) produto(s) constam no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
10.1. As regras referentes às condições de pagamento constam no Termo de Referência.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DE MARCA E DE PREÇO:
11.1. A ARP poderá ser alterada mediante a substituição de marca nas seguintes condições:
I - Por solicitação do Órgão ou da Entidade Gerenciadora, se comprovado que a marca não mais atende àsespecificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável;
II - Por requerimento do Detentor, que deve ser apreciado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora, em hipóteseque comprove a impossibilidade de fornecimento.
11.1.1. O Órgão ou Entidade Gerenciadora somente poderá aquiescer com a substituição requerida peloDetentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse público.
11.1.2. A substituição de marca implicará em nova análise do produto, conforme previsto no edital, anexos e nalegislação aplicável.
11.1.3. A substituição de marca deverá ser publicada obrigatoriamente no DIORONDON.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PESQUISA DE PREÇOS:
12.1.Os requisitos que utilizamos para a realização de pesquisa de preços com intenção na aquisição do objetodeste Termo Referencial está seguindo o contexto das normativas estabelecidas pela Lei 14.133/2021 e pelaInstrução Normativa 65/2021 SEGES/ME. Para tal descrevemos abaixo cada um dos requisitos que compõem aestimativa de preços levantadas e suas formas de cotação.
12.2. A estimativa dos valores unitários citados neste Termo Referencial bem como o valor total global daaquisição de bens de consumo e permanentes (constam em planilhas no item II dos Quantitativos); foramobtidos através de pesquisa de preços onde utilizamos como métodos e fonte de pesquisas as seguintesferramentas: plataforma de preços públicos TCE-Radar (https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/extensions/radarcompraspublicas/panel.html); Painel de preços (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) e PortalNacional de Contratações Públicas-PNCP.
12.3. A identificação do(a) responsável pela pesquisa preços consta com os seguintes dados: nome completo;cargo bem como o número de matrícula em todas páginas com os orçamentos que compõem este termoreferencial.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO DETENTOR DA ATA:
13.1. As obrigações do Órgão e do Detentor da Ata constam no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. O Órgão ou Entidade Gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do Detentor, total ouparcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:
I – Descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP;

https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/extensions/ radarcompraspublicas/panel.html
https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/extensions/ radarcompraspublicas/panel.html
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II – Quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes do registrode preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidadegerenciadora;
III – Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP;
IV – Nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e odetentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no editale na ARP, observado o disposto nos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº 11.685/2023;
V – Por razões de interesse público, reduzida a termo no processo;VI – Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou emdecorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçãodas obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;
VII – Quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipal;
VIII – Quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública;
IX – Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniênciapara a administração;
X – Por ordem judicial.
XI - No caso de alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de concluir o contrato.
XII - Nos casos em que o Detentor estiver envolvido em casos de corrupção, nos termos da Lei Federal nº12.846, de 1º de agosto de 2013.
XIII – No caso de não cumprimento da regra referente à subcontratação prevista no Termo de Referência.
14.2. A notificação do Órgão ou Entidade Gerenciadora para o cancelamento do preço registrado será enviadadiretamente ao Detentor da ARP por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso daausência do recebimento, a notificação será publicada no DIORONDON.
14.3. A solicitação do Detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser formulada por escrito,assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contado a partirda comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seucumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora.
14.4. O Detentor poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato supervenientedecorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem como nas hipótesescompreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o fornecimento do bem.
14.5. O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções, observadas ascompetências previstas no Decreto Municipal nº 11.685/2023.
14.6. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, será formalizado por despacho da AutoridadeSuperior do Órgão ou Entidade Gerenciadora e publicado no DIORONDON
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADESÃO EM ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. Por falta de justificativa ou motivação por parte das unidades demandantes a clausula foi excluída,conforme orientação do TCU: “A inserção de cláusula em edital licitatório prevendo a possibilidade de adesão aata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes do planejamento da contratação ("carona")exige justificativa específica, lastreada em estudo técnico referente ao objeto licitado e devidamente registradano documento de planejamento da contratação.” (Acórdão 311/2018-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAISE/OU BASE DE DADOS:
16.1. O Detentor obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoaise/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dosprogramas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, duranteo cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.
16.1.1. O Detentor obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança,a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenhaacesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causemdestruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.16.1.2. O Detentor deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores deserviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dosdados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
16.1.3. O Detentor não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenhaacesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
16.1.4. O Detentor não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita,informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto desteinstrumento contratual.
16.1.4.1. O Detentor obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamentenecessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito nesteinstrumento contratual.
16.1.5. O Detentor fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação,dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objetodeste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restandoautorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
16.1.5.1. Ao Detentor não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base dedados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
16.1.5.1.1. O Detentor deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão documprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.
16.1.6. O Detentor deverá notificar, imediatamente, o Órgão ou Entidade Gerenciadora/Órgãos Participantes nocaso de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
16.1.6.1 A notificação não eximirá o Detentor das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão daperda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
16.1.6.2. O Detentor que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentaçõesposteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual fica obrigado aassumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindosanções aplicadas pela autoridade competente.
16.1.7. O Detentor fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Órgão ou Entidade Gerenciadora/para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.
16.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Detentor e o Órgão ou EntidadeGerenciadora/Órgãos Participantes, bem como, entre o Detentor e os seus colaboradores, subcontratados,consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suasalterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.
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16.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Detentor aprocesso administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outrascominações cíveis e penais.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
17.1. O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Detentor, sujeitando-o àsseguintes penalidades, na forma do Decreto nº 11.685/2023:
17.1.1. Advertência;
17.1.2. Multas nos seguintes percentuais:
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução deserviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) docontrato ou do instrumento equivalente.
b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao contratado que retardar oprocedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas.
c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao contratado queentregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou comirregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina.
d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do cometimento dasinfrações administrativas previstas no Decreto Municipal nº 11.685/2023
17.1.3. Impedimento de licitar e contratar;
17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
17.2. A multa moratória pode ser aplicada cumulativamente com as demais multas previstas.
17.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente.
17.4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Secretário Municipal ou ocupante decargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta.
17.5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou autoridade máxima daentidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta.
17.6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cujo termo inicial será:
a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail;
b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em que a notificaçãofoi enviada;
c) o primeiro dia após o fim do prazo de 5 (cinco) dias, quando a notificação for publicada no DIORONDON.
17.7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar seráconcedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da publicação da decisãocondenatória no DIORONDON.
17.8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido dereconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da publicaçãoda decisão no DIORONDON.
17.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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17.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até quesobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dosdanos causados, aplicando-se no que couber o disposto na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 11.685/2023.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Aplicam-se aos produtos todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.
18.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplência por parte do Detentor não importará deforma alguma em alteração ou novação.18.3. Para ciência dos interessados e efeitos legais, a publicação do extrato da presente ARP no Diário Oficial doMunicípio – DIORONDON. Será providenciada e correrá por conta e ônus do Município.
18.4. Após 30 (trinta) dias do encerramento da vigência desta Ata de Registro de Preços, as amostras poderãoser retiradas em até 30 (trinta) dias pelo Detentor no seguinte endereço: Paço Municipal.
18.4.1. A Administração poderá dar o destino que melhor lhe convier às amostras que não forem retiradas noprazo estabelecido no subitem anterior, sem direito a ressarcimento.
18.5. A presente ARP está vinculada, independentemente de transcrição, ao Edital e seus Anexos, bem como aproposta do Detentor, e integram o presente instrumento os seguintes anexos:
18.5.1. ANEXO I – Termo de Referência
18.5.2. ANEXO II - Informações sobre os produtos registrados;
18.5.3. ANEXO III - Relação dos endereços dos participantes deste Registro;
18.5.4. ANEXO IV - Cadastro de Reserva;
18.5.5. ANEXO V – Minuta de Contrato
18.6. As questões decorrentes da utilização da presente Ata que não possam ser dirimidas administrativamenteserão processadas e julgadas no foro da cidade de Rondonópolis/MT, eleito pelas partes com exclusão dequalquer outro.

Rondonópolis-MT, XX de XXXXX de 2025.
...........................................................Secretário Municipal de ............................. .....................................................................Fornecedor da Ata de Registro de Preços
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ANEXO II: MINUTA DO CONTRATO.
CONTRATO Nº XXX/XXXX CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DERONDONÓPOLIS, E (O)A EMPRESA: XXXXX ABAIXOQUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.
O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS-MT., pessoa jurídica de direito público, com sede na cidade deRondonópolis, Estado de Mato Grosso, na Avenida Duque de Caxias n.º 1.000, Bairro: Vila Aurora, inscrita noCNPJ/MF. sob nº 03.347.101/0001-21, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx,brasileiro, casado, xxxxxxxxxxxxx, portador do RG. n.º xxxxxx- SSP/xx, inscrito no CPF/MF. sobn.ºxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na cidade de Rondonópolis-MT., à Rua xxxxxxxxxxxx, Casa n.º xx,Quadra n.º xxx, Bairro xxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado, aempresa xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF. sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, Inscrição Estadual nº xxx.xxx.xxx.xxx,com sede na cidade de xxxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxx nº x.xxx, xxxxxxxx, neste atorepresentada pelo xxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxx, xxxxxxxxxx, portador do RG. nº x.xxx.xxx-xSSP/xx., inscrito no CPF/MF. sob nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na cidade de xxxxxxxxx-xx., à Ruaxxxxxxxxxxx nº xxx, xxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultadofinal do PREGÃO ELETRÔNICO nº.XX/2025, com fundamento na Lei XXXXXXXX, e demais legislaçõescorrelatadas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
1.1. Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/2025;
1.2. Termo de Referência nº XX/2025;
1.3. Proposta de Preço readequada da CONTRATADA;
1.4. Anexos dos documentos aqui listados;
1.5. Os documentos referidos acima são considerados suficientes para, em complemento a este instrumentocontratual, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:
2.1. O presente contrato tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃODE AGREGADOS PÉTREOS (PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, PEDRA TIPO RACHÃO E PEDRA BRITADA Nº01), PRODUTOS DA BRITAGEM DE ROCHA GRANÍTICA OU BASÁLTICA SÃ, DESTINADOS À DIVERSASAPLICAÇÕES EM OBRAS E SERVIÇOS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DEINFRAESTRUTURA DE RONDONÓPOLIS/MT, na forma e qualidade estabelecidas nos documentos constantesda CLÁÚSULA PRIMEIRA.
2.2. O material a ser contratado, quantidades, especificações e os valores estimados estão descrito nos quadrosabaixo:
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO
3.1. O regime de execução é diferido e o fornecimento do objeto se dará mediante solicitação realizada peloórgão municipal, por meio de ordem de fornecimento, devendo constar informações que identifique o solicitante;
3.2. Na execução do objeto deverão ainda serem observadas as condições estabelecidas no termo dereferência, edital e seus anexos;
3.3. O fornecimento/execução do objeto licitado terá início após a assinatura deste, expedição de nota deempenho e a emissão da ordem de fornecimento.
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS PRODUTOS
4.1. O objeto licitado deverá ser fornecido conforme as especificações e quantidades licitadas e contratadas,constantes nos documentos da CLÁUSULA PRIMEIRA.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1. Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas no Termo de Referência:
5.2. Cumprir o objeto da contratação, realizando os serviços especificados na Cláusula Segunda, conformedisposições contidas na cláusula quarta.
5.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todosos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
5.4. Assumir, com exclusividade, todos os tributos, impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objetoda contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado,inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, configuração, despesas com pessoal e apresentar osrespectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE.
5.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no objeto desteinstrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
5.6. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de suademora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por errorelativo à sua execução.
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1 124275 PÓ DE PEDRA DE ACORDO COM TERMODE REFERÊNCIA TONELADA 15.000 R$ R$

2 124276 PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDOCOM TERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 12.000 R$ R$

3 124277 PEDRA BRITADA BRITA Nº1 DE ACORDOCOM TERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 8.000 R$ R$

4 124278 PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO COMTERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 4.000 R$ R$

VALOR TOTAL = R$ (valor por extenso)



ESTADO DE MATO GROSSOMUNICÍPIO DE RONDONÓPOLISSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E INOVAÇÃOSUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES (P.E. 48/2025)

42

5.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa decustos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE.
5.8. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes dedanos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar porquaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei,relacionadas com o cumprimento da contratação.
5.9. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação.
5.10. Comunicar a Prefeitura Municipal qualquer alteração às condições em que se encontrava no momento dacontratação dos serviços, como endereço, telefone, conta bancária, responsável pela empresa, etc.
5.11. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE por ela indicada, tenhamacesso a todos os documentos fiscais e contábeis que digam respeito aos serviços fornecidos àCONTRATANTE.
5.12. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com a especificação dos serviços,responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida.
5.13. Cumprir com os prazos de entrega acordados junto à Secretaria solicitante dos materiais;
5.14. Realizar as entregas dos produtos no endereço fornecido pela Secretaria;
5.15. Os produtos que se encontrarem em desconformidade com as condições exigidas, deverão sersubstituídos num prazo de até 02 (dois) dias a partir da data da solicitação da substituição dos mesmos.
5.16. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atenderprontamente, bem como, oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigênciadeste Contrato, bem como de seu (s) aditivo (s), propiciando o acesso à toda documentação pertinente (s) ao (s)fornecimento (s) dos produtos, atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
5.17. A contratada se responsabilizará pela substituição dos produtos entregues em que forem constatadosdefeitos de fabricação ou que se encontrarem em desacordo com as especificações constantes deste Edital eseus anexos, isentando este Município de quaisquer ônus financeiros adicionais;
5.18. A CONTRATADA tem a obrigação de atender as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bemcomo em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e paraaprendiz; (Lei 14.133/2021 art. 92 – inciso XVII).
5.19. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, aFiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desdeque entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.
5.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, casoo previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
5.21. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civilestabelecidos na Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do ConselhoNacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de19 de janeiro de 2010.
5.22. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas eprocedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto deGerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
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5.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente detrabalho.
5.24. O transporte dos referidos materiais até sua entrega, conforme especificação contidas no Termo deReferência, será de responsabilidade exclusiva da contratada, respondendo este por eventuais danos ouprejuízos causados ao Município de Rondonópolis-MT, ou a terceiros durante este transporte;
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO
6.1. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato, tendo em vista se tratarem de bens comuns, paracompra de materiais de consumo, não havendo a necessidade de subcontratação para cumprimento do objeto.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS:
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com Cláusulas contratuais e as normasda Lei 14.133/21, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. O recebimento do objeto deste contrato ocorrerá de acordo com as condições estabelecidas no Termo deReferência.
7.3. A solicitação dos produtos será feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA, após a assinatura desteContrato, mediante Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente e de forma parcelada;
7.3.1. A medição dos INSUMOS corresponderá à quantidade de agregados, em toneladas, efetivamenteentregue pela Contratada e recebida definitivamente pela Contratante, conforme aferição por pesagem e atestedo fiscal do contrato. A medição será realizada conforme a demanda de utilização dos agregados nos serviçosde manutenção viária, cuja periodicidade é de difícil previsão, uma vez que está diretamente relacionada àprodutividade e à necessidade dos trabalhos executados.
7.4. O objeto licitado deverá ser entregue de acordo com as regras específicas fixadas no presente edital e seusanexos na Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido pela Secretaria solicitante, de acordotermo de referência;
7.5. O material licitado deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo com a quantidade solicitada pelosetor requisitante da Secretaria Municipal de Infraestrutura, mediante a emissão de Ordens de Fornecimento(OF) pela Secretaria Demandante (ou setor designado), dirigidas à(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação edetentora(s) da Ata de Registro de Preços.
7.5.1 O prazo máximo para entrega dos agregados será de 1 (um) dia corrido, contados a partir do recebimentoda Ordem de Fornecimento pela Contratada.
7.5.2 Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentarjustificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará e tomará asnecessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.
7.5.3 Os agregados deverão ser entregues no(s) local(is) indicado(s) na Ordem de Fornecimento, diretamentenos canteiros das obras em execução dentro do perímetro urbano do município de Rondonópolis-MT.
7.5.4 A Contratante reserva-se o direito de recusar, total ou parcialmente, o fornecimento dos agregados queestiverem em desacordo com as especificações técnicas, contaminados, segregados, ou que apresentemqualquer outra não conformidade. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas noTermo de Referência ou apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme ocaso, mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 3 (três) diasúteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atrasoquanto ao prazo de execução;
7.6. O transporte dos referidos materiais até sua entrega, conforme especificação contidas no Termo deReferência, será de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, respondendo este por eventuais danos ouprejuízos causados ao Município de Rondonópolis-MT, ou a terceiros durante este transporte;
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7.7. Os produtos licitados serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da qualidade, quantidade,validade, conformidade com a especificação solicitada e preço;
7.8. A aceitação definitiva dar-se-á em até 05 (cinco) dias, após recebimento provisório, quando a Nota Fiscalserá atestada por servidor/comissão devidamente credenciado para este fim e liberado o canhoto derecebimento;
7.9. O aceite/aprovação do (s) produto (s) pela (s) Secretaria (s) solicitante (s) não exclui aresponsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) oudisparidades com as especificações estabelecidas no Anexo Itens do Pregão, verificadas,posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90;
7.10. Não será admitida a entrega dos materiais pela Contratada sem que esta esteja de posse da Ordem deFornecimento ou instrumento equivalente.
7.11. Constatadas irregularidades nas entregas do objeto contratual, o Órgão Licitante poderá:

7.11.1. Em relação à especificação técnicas, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição,ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
7.12. O fornecedor de produtos responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo oulhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes daoferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha, (art. 20 da Lein.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor):

7.10.1. I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;
7.10.2. II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuaisperdas e danos;
7.10.3. III - o abatimento proporcional do preço.
7.10.4. § 1º A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por contae risco do fornecedor.
7.10.5. § 2º São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente delesse esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.

7.13. Os produtos que forem recusados no recebimento provisório deverão ser substituídos no prazo máximo deaté 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, salvo quando justificado anecessidade de prazo maior pela licitante/contratada, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 doCódigo Civil;
7.14. Se a substituição dos produtos entregues em desconformidade não for realizada no prazo estipulado, acontratada estará sujeita às sanções previstas no Edital, neste Contrato e na Lei vigente.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada, efetuando os pagamentos deacordo com a Cláusula Décima deste Contrato.
8.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizeremnecessários ao efetivo cumprimento do objeto contratado.
8.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento doobjeto.
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8.5. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos desua responsabilidade.
8.6. Acompanhar a entrega dos itens licitados pela contratada, podendo intervir durante a sua entrega, para finsde ajustes ou suspensão do fornecimento.
8.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente que designará umrepresentante para esse fim fiscal do contrato, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada,que atenderá ou justificará de imediato, e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 117 da Lei nº14.133/2021.
8.7.1. O gestor do contrato (secretário da pasta solicitante da demanda) deverá nomear, via Portaria Interna epublicar no DIORONDON, o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objetocontrato, bem como, o pagamento da nota fiscal referente à entrega do produto realizado pelo contratado serácondicionado à apresentação do relatório do Fiscal do contrato. (conf. Recomendação Técnica nº21/2014)
8.8. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelosdanos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dacontratação.
8.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;
8.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com o contrato;
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados noOrçamento deste exercício:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
ÓRGÃO  02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 
UNIDADE  017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
FUNCIONALPROGRAMÁTICA  15.452.2103.2173 – REVITALIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DEVIAS PAVIMENTADAS 
ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
REDUZIDO  737
FONTE DE RECURSO  1.500.0000000 
9.2. Valor total estimado é de R$ 5.790.950,00 - cinco milhões setecentos e noventa mil novecentos e cinquentareais.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
10.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXXX (..........................................), de acordo com aProposta Comercial da Contratada, a serem pagos, mediante apresentação de nota fiscal, na Tesouraria destaPrefeitura;
10.2. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos,seguros, encargos sociais, etc.).
10.3. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, após orecebimento definitivo dos materiais, até o 30º (trigésimo) dia, contados a partir da data de entrega da NotaFiscal (ELETRÔNICA), conforme exigência prevista no Artigo 180, do RICMS (Regulamento do ICMS) a serprocessada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens,sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do serviço e/ou material da
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Secretaria Municipal solicitante, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta corrente ondedeseja receber seu crédito.
10.3.1. Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as condições dehabilitação e qualificação exigidas na licitação conforme ao disposto no artigo 92 inciso XVI da Lei nº 14.133,de 01 de abril de 2021.

“XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para ahabilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;”.
10.3.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância quedesaconselhe o seu pagamento, o prazo constante no item 10.3 fluirá a partir da respectiva data deregularização.
10.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, nãopodendo este fato ensejar direito de reajustamento de preços ou a atualização monetária.
10.5. O prazo para liquidação será de 15 (quinze) dias úteis.
10.6. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não serão geradores dedireito a reajustamento de preços.
10.7. As notas fiscais deverão estar devidamente atestada (s) pelos Secretários responsáveis pelas Secretariassolicitantes;
10.8. As Notas Fiscais deverão ser emitidas até o dia 25 de cada mês, conforme disposto no artigo 3º, §1º da Instrução Normativa n. 03/2008. Nas Notas Fiscais deverão constar o número do processo e damodalidade da licitação, bem como a Secretaria solicitante.
10.9. O Município de Rondonópolis-MT, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setorrequisitante dos produtos, o necessário ATESTO dos produtos entregues pela empresa vencedora, no verso daNota Fiscal.
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meiode documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar.
10.11. A liquidação e o pagamento não isentam o contratado das suas responsabilidades e obrigaçõesvinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas à qualidade e garantia dos produtos, tampoucoimplicará aceitação definitiva do fornecimento.
10.12. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças, serão deresponsabilidade do contratado.
10.13. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valorfaturado atualização monetária com base no Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ouÍndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES EACRÉSCIMOS
11.1. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
11.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data doorçamento estimado.
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11.1.1.1. Considera-se preço registrado aquele atribuído ao produto, incluindo todas as despesas tais como:tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa, acessória e/oucomplementar e outras não especificadas neste edital, mas que incidam no cumprimento das obrigaçõesassumidas pela empresa detentora da Ata na execução da mesma.
11.1.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelocontratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços – Mercado(IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para as obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.1.1.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de memorial docálculo.
11.1.1.4. Independentemente do requerimento de reajuste formulado pelo contratado, o contratante verificará, acada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor,promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
11.1.1.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.
11.1.1.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tãologo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.1.1.7. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem prejuízo dosfuturos reajustes nos termos pactuados.
11.1.1.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)pela legislação então em vigor.
11.1.1.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.1.1.10. O reajuste será realizado por apostilamento.
11.2. DA REVISÃO
11.2.1. O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e DecretoMunicipal nº 11.685/2023.
11.2.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.4. Durante a vigência do contrato a contratada poderá solicitar a revisão dos preços para manter o equilíbrioeconômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no artigo 124, inciso II,alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, conforme cláusula décima primeira
11.2.5. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiroquando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, casofortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.
11.2.6. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serãoliberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
11.2.7. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.
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11.2.8. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADORanalisará a solicitação de revisão do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatórioapresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessárias paraavaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
11.2.9. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, e semmanifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR arecusa de novos pedidos de entrega de bens ou de prestação de serviços.
11.2.10. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as condições pactuadas quandoda assinatura da ata.
11.2.11. Ocorrendo umas das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei n. 14.133/2021,poderá haver a repactuação, reajuste, revisão ou realinhamento, onde deverão ser precedidos de demonstraçãoanalítica do aumento dos custos, bem como análise Técnico Contábil do setor Financeiro e Jurídica daAssessoria Jurídica deste Município.
11.2.11.1. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 30(trinta) úteis dias prorrogáveis por igual período. (Art. 92 Inciso X da Lei 14.133/2021).
11.2.11.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,quando for o caso¸ será de até 30 (trinta) úteis dias prorrogáveis por igual período. (Art. 92 Inciso XI daLei 14.133/2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:
12.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,devendo ser observada a existência de créditos orçamentários, podendo ser prorrogado conforme art. 107 da lei14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. O contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e DecretoMunicipal nº 11.685/2023.
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.4. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos preços para manter o equilíbrioeconômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no artigo 124, inciso II,alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, conforme cláusula décima primeira.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.
14.2. O presente termo de contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no rol do artigo 137 da Lei nº14.133/202, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurado o contraditório eampla defesa e respeitados os procedimentos descritos no Decreto Municipal nº 11.685/2023 e nas demaislegislações aplicáveis.
14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei 14.133/2021.
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão senão restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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14.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivopara alteração subjetiva.
14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão serprecedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivoprocesso.
14.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau(art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133,de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:
15.1. Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a fiscalização eacompanhamento do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de informar as ocorrências relevantesverificadas na execução contratual, inclusive quanto a eventuais atrasos e descumprimentos de cláusulascontratuais; solicitar ao contratado documentos exigidos para o fornecimento do bem, correção de falhas naexecução contratual, cumprimento da legislação aplicável, e, sendo o caso, determinar a substituição deprodutos defeituosos; informar as autoridades competentes a ocorrência de ilegalidades e irregularidades queconstatar;
15.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais de contratos,representantes da Administração especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
15.3. A fiscalização exercida pelo contratante na entrega dos bens não exclui a responsabilidade do contratado,por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materialinadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade do contratante oude seus agentes e prepostos.
15.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçãoserá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simplesapostilamento.
15.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou, em casode afastamentos legais, pelos respectivos substitutos.
15.6. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria geral ou específica,conforme Decreto Municipal nº 11.685/2023 e cientificados de forma expressa, preferencialmente por meioeletrônico, bem como os titulares e substitutos.
15.7. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do Contrato, o contratantereserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a maisampla e completa fiscalização sobre a execução do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do Decreto Municipal nº11.685/2023 o contratado que:
16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
16.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato.



ESTADO DE MATO GROSSOMUNICÍPIO DE RONDONÓPOLISSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E INOVAÇÃOSUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES (P.E. 48/2025)

50

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do prazo de validade de sua proposta.
16.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
16.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato.16.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
16.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
16.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013.
16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não implique emprejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticadopelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais grave;
16.2.2. Multa:
16.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 5 % (cinco por cento) do valor da parcelainadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 (trinta) dias corridos.
16.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.14.133, de 2021.
16.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, devendo a autoridadecompetente observar, na dosimetria da pena, as seguintes recomendações:
16.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (ítem 16.1.1), bem como quantos aos itens: 16.1.3e 16.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
16.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato (ítem 16.1.2), bem como quanto aos itens: 16.1.5; 16.1.6;16.1.7; 16.1.8 e 16.1.9) nas hipóteses de atos fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multaserá fixada entre 15% a 30% do valor do contrato licitado.
16.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da existência ou não doprejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do contrato.
16.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação.
16.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente.
16.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores do pagamento e dagarantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados dorecebimento de sua intimação, para que a multa seja paga.
16.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o contratante providenciará oencaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Município para que seja realizada a cobrança judicial.
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16.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, ocontratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez porcento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo ehonorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
16.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória epromova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei14.133/2021.
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais grave.16.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:
16.2.3.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.2.3.1.2. Der causa à inexecução total do contrato;
16.2.3.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.2.3.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
16.2.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.2.3.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
16.2.4. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de inidoneidadequando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de penalidade mais grave.
16.2.4.1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
16.2.4.2. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por qualquer ente da federaçãoimpedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do município deRondonópolis-MT pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
16.2.4.2.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:
16.2.4.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato;
16.2.4.2.3. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.2.4.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.2.4.2.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.2.4.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
16.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e noDecreto Municipal nº 11.685/2023.
16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:
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16.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
16.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.6.4. os danos que dela provierem para o contratante;16.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei e nos demais regulamentos complementares.
16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidosaos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
16.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO:
17.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar aquem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própriaquanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras oubenefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outraforma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.
17.2. Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (Anexo), expresso pelo contratado, declarandoformalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA NULIDADE DO CONTRATO:
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível osaneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somenteserá adotada quando revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos aspectos descritosno art. 147 da Lei nº 14.133/2021.
18.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até adata em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desdeque não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos doque estabelece o art. 149 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando, conforme análise de riscos, obaixo risco para a contratação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – GARANTIA DO OBJETO
20.1 A Contratada responsabiliza-se pela qualidade intrínseca dos agregados fornecidos, devendo substituir,sem ônus para a Contratante, qualquer lote que apresente vício oculto ou desconformidade com asespecificações técnicas, mesmo após o recebimento definitivo, pelo prazo de 30 dias a contar da data daentrega.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO DIREITO DE PETIÇÃO:
21.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto noart. 164 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
22.1. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS:

22.1.1. A legislação aplicável a este Contrato é a constante do Decreto Municipal nº 11.685/2023 e a Leinº 14.133/21 e demais disposições aplicáveis as Licitações e Contratos Administrativos.
22.1.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contratoserão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, e entendimentos dos tribunais de contas.
22.1.3. Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e aCONTRATADA será feita através de correspondência devidamente registrada.
22.1.4. Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverá ser feita através deTermo Aditivo, assinado pelos representantes legais das partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL:
23.1. O presente CONTRATO fica vinculado aos termos do Edital de Pregão, Termo de Referência e todos osanexos que os acompanham e à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – CASOS OMISSOS
24.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133/2021, no Decreto 11.685/2023 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e,supletivamente as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, normas ePrincípios Gerais dos Contratos e disposições do direito privado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO:
25.1. Fica eleito o foro de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquerdúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas pela conciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente CONTRATO em 04 (quatro) vias deigual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantesdo CONTRATANTE e da CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo relacionadas.
Rondonópolis-MT., ___ de ____________ de 2025.O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS-MT.CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:__________________________RG N.º ______________________________RG N.º
DE ACORDO:________________________________ASSESSORIA JURÍDICA
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE
ANEXO III: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL.
Licitante Razão Social: CNPJ N.º:Telefone fixo: Celular: Endereço eletrônico e-mail:Endereço Completo Rua, Nº, Bairro, Município, Estado, Cep:Conta Corrente nº: Agência: Banco:
Licitação Modalidade: Pregão Eletrônico N.º: 48/2025. Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AGREGADOS PÉTREOS(PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, PEDRA TIPO RACHÃO E PEDRA BRITADA Nº 01), PRODUTOS DABRITAGEM DE ROCHA GRANÍTICA OU BASÁLTICA SÃ, DESTINADOS À DIVERSAS APLICAÇÕES EMOBRAS E SERVIÇOS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DERONDONÓPOLIS/MT, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste edital eseus anexos. LOTE ÚNICO

1 – Nos preços estão inclusos todos os custos básicos diretos, bem como quaisquer outros custos ou despesasque incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente que porventura possam recair sobre o fornecimento.
2 – Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições estabelecidas no termo de referência,edital e anexos, bem como do (s) local (is) de entrega do objeto licitado.
3 – Declaramos que assumimos inteira e completa responsabilidade pela perfeita execução da entrega dosprodutos/serviços, conforme condições estabelecidas no termo de referência, edital e anexos.
4 – Declaramos que possuímos total capacidade técnica para atendermos ao objeto solicitado.
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1 124275 PÓ DE PEDRA DE ACORDO COM TERMODE REFERÊNCIA TONELADA 15.000 R$ R$

2 124276 PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDOCOM TERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 12.000 R$ R$

3 124277 PEDRA BRITADA BRITA Nº1 DE ACORDOCOM TERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 8.000 R$ R$

4 124278 PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO COMTERMO DE REFERÊNCIA TONELADA 4.000 R$ R$
VALOR TOTAL = R$ (valor por extenso)
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5 – O prazo de validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da entrega dos envelopes“PROPOSTA DE PREÇOS”.
6 – O prazo de realização dos serviços/entrega do produto é de acordo com o previsto contida no edital e seusanexos.
7 – Apresentamos, conforme exigido, nossos dados bancários:

NOME DO BANCO ......................... N° ...............
NOME DA AGÊNCIA ....................... N° ..............
NÚMERO DA CONTA ..........................................

Local/data.................................................................................

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa)Nome/Cargo e Carimbo CNPJ
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE
ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÕES – PARA TODAS AS EMPRESAS.
ÀPREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT.REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO ___/2025.TIPO MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE.
Ref: Edital do Pregão Eletrônico n° ___/2025
A Empresa (nome da empresa) inscrita no CNPJ/MF sob n° __________ sediada na ___________________,Bairro ____________, CEP___________, Município _________________, por seu representante legal abaixoassinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n° 0XX/2025, DECLARA, sob as penasda lei que:
a) Está ciente e concorda com as condições do Edital do supracitado Pregão Eletrônico e seus anexos, bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos osefeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;
b) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
c) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
d) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendofunções de gerência ou administração, conforme art. 1, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ouservidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, §1º da Lei Federal nº14.133/2021;
e) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com oÓrgão/Entidade contratante;
f) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo68 da Lei nº 14.133/2021;
g) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
Obs.: No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e MEI (Art 23, LC 605/2018/MT) que, nostermos da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, estadeverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração.
( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*.

XXXXXXX - UF, _____, ____________de 2025.
----------------------------------------------------------
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CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTELEGAL DA EMPRESA
* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE
ANEXO V: DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENOPORTE – APENAS PARA AS ME E EPP.
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
A empresa..................................................................................., inscrita no CNPJnº .................................................................., por intermédio de seu representantelegal,.........................................................................................................................., CPFnº....................................................., Carteira de Identidade nº........................................, declara, para fins departicipação no pregão eletrônico nº. XX/2025, sob as penas da Lei, que é considerada:
( ) microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;
( ) empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123/06.
Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da LeiComplementar nº 123/06 e que caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização deeventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal.
Declara que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados coma Administração Pública, não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento comoempresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021.

XXXXXX, ..... de ...........................de 2025.(assinatura representante legal)
Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006,caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuraspenais e das penalidades previstas neste Edital.Departamento de Compras.
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ANEXO VI: TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Constitui o objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual aquisiçãode agregados pétreos (Pó de Pedra, Pedrisco, Pedra tipo Rachão e Pedra Britada nº 01), produtos da britagemde rocha granítica ou basáltica sã, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidasneste documento e seus anexos, destinados a diversas aplicações em obras e serviços de infraestrutura noMunicípio de Rondonópolis-MT.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Objeto:Constitui o objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual aquisição deagregados pétreos (Pó de Pedra, Pedrisco Britado, Pedra Britada nº 01 e Pedra tipo Rachão), produtos dabritagem de rocha granítica ou basáltica sã, conforme especificações técnicas, quantitativos e condiçõesestabelecidas neste documento e seus anexos, destinados a diversas aplicações em obras e serviços deinfraestrutura no Município de Rondonópolis-MT, conforme demanda e especificações detalhadas neste Termode Referência:
1.2. Tabela Quantitativo:

1.3. Descritivos dos Itens:
Item 01: PÓ DE PEDRA DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, fração finos (0 a 5 mm), máx. 20% passante na#200 (0,074mm), distribuição granulométrica homogênea. Conforme especificações detalhadas no item 4.
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1 82009-1 124275 PÓ DE PEDRA DE ACORDO COMTERMO DE REFERÊNCIA tonelada 15.000 R$ 137,2500 R$ 2.058.750,00

2 0000845 124276 PEDRISCO BRITADO Nº 0 DEACORDO COM TERMO DEREFERÊNCIA
tonelada 12.000 R$ 153,5700 R$ 1.842.840,00

3 20090-5 124277 PEDRA BRITADA BRITA Nº1 DEACORDO COM TERMO DEREFERÊNCIA
tonelada 8.000 R$ 160,6700 R$ 1.285.360,00

4 82019-9 124278 PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDOCOM TERMO DE REFERÊNCIA tonelada 4.000 R$ 151,0000 R$ 604.000,00

Valor total R$ 5.790.950,00 - cinco milhões setecentos e noventa mil novecentos e cinquenta reais.
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Item 02: PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Pedrisco (Brita nº 0), produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, granulometria 4,8 mm a 9,5mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
Item 03: PEDRISCO BRITADO Nº 1DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Pedra Britada Nº 01, produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, granulometria 9,5 mm a 12,5mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
Item 04: PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Produto de britagem primária de rocha granítica ou basáltica sã e estável, granulometria variável de 100mm a 1000 mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
1.4. Tendo em vista a natureza do objeto, e considerando que diversas empresas do ramo no mercado sãocapazes de realizar o fornecimento dos insumos nas quantidades solicitadas, não será prevista a possibilidadede o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital para cada item, obrigando-se nos limites dela.
1.5. As quantidades estimadas solicitadas foram baseadas nas necessidades previstas para obras e serviçosde infraestrutura, manutenção viária, drenagem e outras aplicações pela Secretária de Infraestrutura Municipalde Rondonópolis – MT, considerando o planejamento de ações e a demanda histórica.
1.6. O(s) bem(ns) objeto da pretendida contratação se caracteriza(m) como bens e serviços comum(ns),conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (art. 6º, inciso XIII, Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021).
1.7. Foi definido uma Cesta de Preço com os valores estimados para esse Termo de referência, com a Médiade valores de cotações públicas e empresas privadas, sendo elas (SINAPI/TCE | THUM/AMIL/CORSA).Considerando o critério valor médio conforme diz o estudo “XXVI que determina quando utilizar a média,mediana ou o preço mínimo para a definição do preço de mercado”
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, Alínea “a”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,a possibilidade de sua prorrogação;
2.1. O objeto deste termo de referência é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de agregadospétreos, produtos da britagem de rocha granítica ou basáltica sã, compreendendo os seguintes itens:Item 01: PÓ DE PEDRA DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, fração finos (0 a 5 mm), máx. 20% passante na#200 (0,074mm), distribuição granulométrica homogênea. Conforme especificações detalhadas no item 4.
Item 02: PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Pedrisco (Brita nº 0), produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, granulometria 4,75 mm a 9,5mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
Item 03: PEDRISCO BRITADO Nº 1DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Pedra Britada Nº 01, produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, granulometria 4,75 mm a12,5 mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
Item 04: PEDRA TIPO RACHÃO DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA:
· Produto de britagem primária de rocha granítica ou basáltica sã e estável, granulometria variável de 100

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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mm a 1000 mm. Conforme especificações detalhadas no item 4.
2.2. Os materiais deverão atender rigorosamente às especificações técnicas detalhadas no item 4 deste Termode Referência.
2.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação,podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente, caso se demonstre vantajoso para a Administração.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “b”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminarescorrespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que nãocontiverem informações sigilosas;
NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO
3.1. A aquisição de agregados pétreos produto de britagem de rocha granítica ou basáltica sã, é essencial paragarantir a execução de serviços:a) Construção e manutenção de pavimentos (bases, sub-bases, revestimentos asfálticos como CBUQ, TSD,Microrrevestimento etc.);
b) Execução de sistemas de drenagem (colchões drenantes, filtros etc.);
c) Produção de concreto para estruturas e artefatos;
d) Obras de contenção e estabilização;
e) Serviços gerais de manutenção e conservação de vias e logradouros públicos.
3.2. A aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela impossibilidade de prevercom exatidão o quantitativo total a ser demandado ao longo do período de vigência da ata, bem como osmomentos exatos das necessidades, permitindo aquisições fracionadas conforme a demanda e a disponibilidadeorçamentária, garantindo agilidade e economicidade.
3.3. A utilização de agregados de qualidade, provenientes de rocha granítica ou basáltica sã e que atendam àsnormas técnicas pertinentes (ABNT, DNIT), é fundamental para garantir a durabilidade, segurança edesempenho das obras públicas, evitando custos futuros com manutenções prematuras e retrabalhos.
3.4. A aquisição será realizada em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, assegurando transparência,economicidade e qualidade, com entrega programada para otimizar a execução de projetos de mobilidadeurbana e a preservação do patrimônio público.
3.5. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
3.5.1. Benefícios Diretos: Garantia de fornecimento contínuo de matéria-prima essencial para obras;padronização da qualidade dos agregados utilizados; otimização da execução dos serviços de infraestrutura;potencial redução de custos unitários através da licitação por SRP.
3.5.2. Benefícios Indiretos: Melhoria da qualidade da infraestrutura urbana e rural (vias, drenagem);aumento da vida útil das obras públicas; maior segurança para os usuários das vias; contribuição para odesenvolvimento urbano e econômico do município.
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “c”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
4.1. Os agregados objeto desta licitação deverão ser produtos da britagem de rocha granítica oubasáltica sã e estável, atendendo às seguintes especificações técnicas detalhadas para cada item:
4.2. Item 01 - Pó de Pedra:
4.2.1. Quantidade Estimada: 15.000 toneladas.
4.2.2. Descrição: Agregado miúdo, resultante do processo de britagem de rocha granítica ou basáltica sã.Material de fração fina, com dimensões nominais variando de 0 (zero) a 5 mm. Deverá apresentar distribuiçãogranulométrica homogênea e atender aos limites estabelecidos para agregados miúdos na ABNT NBR 7211.
4.2.3. Requisitos Específicos:
4.2.3.1. Granulometria: A composição granulométrica, determinada conforme ABNT NBR 17054, deveestar contida preferencialmente dentro dos limites da zona utilizável ou ótima definida na ABNT NBR 7211(Tabela 2), respeitando a dimensão máxima característica de 4,75 mm. Adicionalmente, o material passante napeneira de malha 0,075 mm (nº 200) deve ser limitado a um máximo de 20%, conforme solicitado, determinadopela ABNT NBR 16973.
4.2.3.2. Qualidade: Deve atender aos requisitos de qualidade para agregado miúdo da ABNT NBR7211, incluindo limites para substâncias nocivas como teor de argila em torrões e materiais friáveis (ABNT NBR7218), impurezas orgânicas (ABNT NBR 17053) e partículas leves (ABNT NBR 9936). O material deve ser isentode matéria orgânica, torrões de argila e outras substâncias deletérias que possam prejudicar sua aplicação.
4.2.3.3. Durabilidade: Avaliada conforme critérios da ABNT NBR 7211 (item 5.3), podendo incluirensaio de sanidade (perda em sulfato de sódio ou magnésio), se aplicável e definido em projeto específico.
4.3. Item 02 – Pedrisco Britado ou Brita nº 0:
4.3.1. Quantidade Estimada: 12.000 toneladas.
4.3.2. Descrição: Agregado graúdo, resultante do processo de britagem de rocha granítica ou basáltica sã.Material com granulometria pequena, com dimensões nominais variando entre 4,75 mm e 9,5 mm.
4.3.3. Requisitos Específicos:
4.3.3.1. Granulometria: A composição granulométrica, determinada conforme ABNT NBR 17054(Agregados — Determinação da composição granulométrica — Método de ensaio), deve atender aos limites dafaixa granulométrica correspondente (por exemplo, a fração mais fina da faixa 4,75/9,5 ou uma faixa específicase definida em norma, como a "Brita 0" comercialmente conhecida), A dimensão máxima característica deveser de 9,5 mm.
4.3.3.2. Qualidade: Deve atender aos requisitos de qualidade para agregado graúdo da ABNT NBR7211 (Seção 6), incluindo limites para substâncias nocivas como teor de argila em torrões e materiais friáveis(ABNT NBR 7218), material fino passante na peneira 75 µm (ABNT NBR 16973) e partículas leves (ABNT NBR9936).
4.3.3.3. Forma dos Grãos: O índice de forma, determinado pelo método do paquímetro (ABNT NBR7809), deve atender aos requisitos aplicáveis ao uso previsto, usualmente superior a 0,5.
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4.3.3.4. Resistência: A resistência à abrasão, avaliada pelo ensaio Los Angeles (ABNT NBR 16974),deve apresentar desgaste igual ou inferior a 30%, conforme referência da norma DNIT 035/2018 para agregadosde alta qualidade, ou outro valor tecnicamente justificado para a aplicação.
4.3.3.5. Durabilidade: Avaliada conforme critérios da ABNT NBR 7211 (item 6.3 ), podendo incluirensaio de sanidade.
4.4. Item 03 - Pedra Britada Nº 01
4.4.1. Quantidade Estimada: 8.000 toneladas.
4.4.2. Descrição: Agregado graúdo, resultante do processo de britagem de rocha granítica ou basáltica sã.Material com granulometria variando entre 4,75 mm/12,5mm.
4.4.3. Requisitos Específicos:
4.4.3.1. Granulometria: A composição granulométrica, determinada conforme ABNT NBR 17054, deveatender aos limites da faixa granulométrica 4,75 mm/12,5mm, conforme Tabela 6 da ABNT NBR 7211(compatível com a classificação usual da ABNT NBR 7525 mencionada na solicitação). A dimensão máximacaracterística deve ser de 12,5 mm - NOTA 1 O módulo de finura da zona 4,75/12,5 varia de 5,77 a 6,15.
4.4.3.2. Qualidade: Deve atender aos requisitos de qualidade para agregado graúdo da ABNT NBR7211 (Seção 6), incluindo limites para substâncias nocivas como teor de argila em torrões e materiais friáveis(ABNT NBR 7218), material fino passante na peneira 75 µm (ABNT NBR 16973) e partículas leves (ABNT NBR9936).
4.4.3.3. Forma dos Grãos: O índice de forma, determinado pelo método do paquímetro (ABNT NBR7809), deve atender aos requisitos aplicáveis ao uso previsto, usualmente superior a 0,5.
4.4.3.4. Resistência: A resistência à abrasão, avaliada pelo ensaio Los Angeles (ABNT NBR 16974),deve apresentar desgaste igual ou inferior a 30%, conforme referência da norma DNIT 035/2018 para agregadosde alta qualidade, ou outro valor tecnicamente justificado para a aplicação.
4.4.3.5. Durabilidade: Avaliada conforme critérios da ABNT NBR 7211 (item 6.3), podendo incluirensaio de sanidade.
4.5. Item 04 - Pedra tipo Rachão (Pedra de mão / Pedra Gabião / Pedra Marroada)
4.5.1. Quantidade Estimada: 4.000 toneladas.
4.5.2. Descrição: Material pétreo graúdo, proveniente de britagem primária de rocha granítica ou basáltica sã eestável, ou de desmonte de rocha por explosivo seguido de seleção. Pedra bruta com granulometria variável,predominantemente entre 100 mm e 1000 mm.
4.5.3. Requisitos Específicos:
4.5.3.1. Granulometria: Dimensões variando tipicamente entre 100 mm e 1000 mm, admitindo-sevariação conforme a natureza do material e o processo de obtenção. A distribuição granulométrica não seguefaixas normativas estritas, mas deve ser adequada para a aplicação como camada drenante ou em obras decontenção (gabiões, enrocamentos).
Qualidade: O material deve ser constituído por blocos de rocha sã, estável, durável, com elevada resistênciamecânica. Deve ser isento de solo, argila, matéria orgânica, fragmentos de rocha alterada ou outras substânciasprejudiciais que possam comprometer a permeabilidade da camada drenante ou a estabilidade da estrutura. Aforma dos blocos deve ser preferencialmente cúbica ou poliédrica, evitando-se peças excessivamente lamelaresou alongadas.4.5.3.2. Nota: Por se tratar de material para uso específico como colchão drenante, não se aplicam asespecificações normativas estritas de granulometria e forma para agregados de concreto ou pavimentação,prevalecendo as características funcionais para drenagem e estabilidade.
4.6. Requisitos Gerais para Todos os Itens
4.6.1. Origem: Todos os agregados deverão ser provenientes da britagem de rocha granítica ou basáltica sã eestável, de jazida licenciada pelos órgãos ambientais competentes. A Contratada deverá apresentar a licença
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ambiental da origem do material sempre que solicitado pela Fiscalização.
4.6.2. Limpeza: Os agregados deverão ser fornecidos limpos, isentos de impurezas como solo, argila, matériaorgânica, detritos vegetais ou outras substâncias deletérias que possam comprometer a qualidade do concreto,da mistura asfáltica, da base/sub-base ou da camada drenante.
4.6.3. Homogeneidade: Os lotes entregues deverão apresentar homogeneidade quanto à granulometria edemais características especificadas.
4.6.4. Normas: Além das normas especificamente citadas, aplicam-se subsidiariamente outras normas ABNT eDNIT pertinentes a agregados para construção civil.
4.6.5. Amostragem e Ensaios: A amostragem para verificação da conformidade será realizada conforme ABNTNBR 16915. Os ensaios de caracterização e controle de qualidade serão realizados por laboratório qualificado,às expensas da Contratada, sempre que exigido pela Fiscalização, seguindo as normas técnicas brasileirasvigentes.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “d”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:d) requisitos da contratação;
5.1. Especificações Técnicas Mínimas dos Agregados:
5.1.1. Os agregados fornecidos deverão atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos mínimos dequalidade, comprovados por meio de laudos técnicos conforme item 5.3:
5.1.2. Origem: Ser produto de britagem de rocha sã e dura, preferencialmente granítica (conforme justificativano item 4.2), isenta de substâncias deletérias.
5.1.3. Limpeza: Os agregados devem ser limpos, isentos de torrões de argila, matéria orgânica, materiaispulverulentos ou outras substâncias prejudiciais que possam comprometer sua aplicação.
5.1.4. Granulometria: Deverão atender às faixas granulométricas estabelecidas nas normas ABNT NBR 7211(Agregados para Concreto) ou outras normas DNIT específicas para a aplicação final (base, sub-base, CBUQetc.), conforme detalhado no Anexo [Número do Anexo de Especificações Técnicas] deste Termo de Referência.*(Nota: Criar anexo com as tabelas de granulometria para cada tipo de agregado).
5.1.5. Resistência à Abrasão: Desgaste Los Angeles igual ou inferior a 30%, conforme método de ensaio DNIT080/2018-ME (ou norma ABNT equivalente).
5.1.6. Durabilidade (Sanidade): Perda máxima de 12% quando ensaiado com solução de sulfato de sódio oumagnésio, conforme método DNIT 085/2018-ME (ou norma ABNT equivalente).
5.1.7. Equivalente de Areia (Apenas para Pó de Pedra): Valor igual ou superior a 65%, conforme métodoDNER-ME 054/97 (ou norma ABNT/DNIT atualizada).
5.1.8. Absorção de Azul de Metileno (Apenas para Pó de Pedra): Valor máximo de 10 ml/100g, conformeNBR 14949:2017 (ou norma ABNT/DNIT atualizada).
5.1.9. Índice de Forma (Para Pedrisco e Pedra 01): Valor superior a 0,5, conforme método DNIT 081/2018-ME(ou norma ABNT equivalente).
5.2. Requisitos Ambientais:
5.2.1. A Contratada deverá apresentar, juntamente com a proposta ou no momento da assinatura daAta/Contrato, cópia da Licença Ambiental de Operação (ou documento equivalente) válida para a(s)
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jazida(s)/pedreira(s) de onde serão extraídos os agregados, emitida pelo órgão ambiental competente.
5.2.2. A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, a adoção de práticas de controleambiental durante a extração, beneficiamento e transporte dos agregados, visando minimizar a geração depoeira, ruído e a contaminação de cursos d'água, em conformidade com a legislação ambiental vigente e asrecomendações da Norma DNIT 035/2018-ES (Seção 6).
5.3. Requisitos de Controle de Qualidade:
5.3.1. A Contratante reserva-se o direito de solicitar, a qualquer momento durante a vigência da Ata ou docontrato, a apresentação de laudos técnicos recentes (emitidos nos últimos 90 dias) que comprovem oatendimento a todas as especificações técnicas descritas no item 5.1. Os laudos deverão ser emitidos porlaboratório de comprovada capacidade técnica (próprio ou de terceiros), com a devida Anotação deResponsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável.
5.3.2. A Contratante poderá realizar, às suas expensas ou às expensas da Contratada em caso de nãoconformidade comprovada, a coleta de amostras e a realização de contraprovas para verificar a qualidade dosagregados entregues.
5.4. Requisitos Legais e Fiscais:
5.4.1. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata e dos contratos dela decorrentes, aregularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigida no Edital.
5.4.2. Deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes daexecução do objeto.
5.5. Vedação de Subcontratação:
5.5.1. Não será permitida a subcontratação do objeto desta licitação, visando garantir a rastreabilidade, ocontrole de qualidade direto do material fornecido e a responsabilidade integral da Contratada, em conformidadecom os princípios da Lei nº 14.133/2021.
5.6. Garantia:
5.6.1. A Contratada responsabiliza-se pela qualidade intrínseca dos agregados fornecidos, devendo substituir,sem ônus para a Contratante, qualquer lote que apresente vício oculto ou desconformidade com asespecificações técnicas, mesmo após o recebimento definitivo, pelo prazo de prazo,30 dias a contar da data daentrega.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, Alínea “e”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir osresultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
6.1. REGIME DE EXECUÇÃO:
6.1.1. O fornecimento dos agregados ocorrerá sob demanda, mediante a emissão de Ordens de Fornecimento(OF) pela Secretaria Municipal de Infraestrutura (ou setor designado), dirigidas à(s) empresa(s) vencedora(s) dalicitação e detentora(s) da Ata de Registro de Preços.
6.2. O PRAZO DE ENTREGA
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6.2.1. PRAZO DE ENTREGA: O prazo máximo para entrega dos agregados será de 1 (um) dia corrido, contadosa partir do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada.
6.3. LOCAL DE ENTREGA:
6.3.1. Os agregados deverão ser entregues no(s) local(is) indicado(s) na Ordem de Fornecimento, diretamentenos canteiros das obras em execução dentro do perímetro urbano do município de Rondonópolis-MT.
6.4. TRANSPORTE:
6.4.1. Os agregados deverão ser entregues no(s) local(is) indicado(s) na Ordem de Fornecimento, diretamentenos canteiros das obras em execução dentro do perímetro urbano do município de Rondonópolis-MT.

6.5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
6.5.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
6.5.1.1. Ocorrerá no ato da entrega, por servidor designado pela Contratante (fiscal do contrato oupreposto), mediante conferência visual da qualidade aparente, da documentação fiscal e, obrigatoriamente, daquantidade entregue. A quantidade será aferida por meio de pesagem em balança rodoviária aferida e certificadapelo INMETRO, indicada e/ou fiscalizada pela Contratante. O ticket de pesagem deverá acompanhar a notafiscal. Caso sejam identificadas irregularidades aparentes ou quantitativas, o fiscal registrará o fato e poderárecusar o recebimento parcial ou total da carga.
6.5.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO:
6.5.2.1. Ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação daconformidade do material com as especificações técnicas (podendo incluir análise de laudos ou coleta deamostras, a critério da fiscalização) e a confirmação do atendimento a todas as condições da Ordem deFornecimento. O recebimento definitivo será formalizado mediante ateste na nota fiscal pelo fiscal do contrato.
6.5.3. RECUSA DE MATERIAL:
6.5.3.1. A Contratante reserva-se o direito de recusar, total ou parcialmente, o fornecimento dosagregados que estiverem em desacordo com as especificações técnicas, contaminados, segregados, ou queapresentem qualquer outra não conformidade. A Contratada será notificada e deverá promover a substituição domaterial recusado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
6.6. LOGÍSTICA REVERSA:
6.6.1. Não se aplica ao objeto desta contratação.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, Alínea “f”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada efiscalizada pelo órgão ou entidade;
7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, asnormas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e outras aplicáveis, respondendo cada parte, no que lhecompetir, pelas consequências da inexecução total ou parcial.
7.2. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o atoexigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.3. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
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cumpridas de imediato.
7.4. FISCALIZAÇÃO:
7.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato - verificar a quantidade, qualidade e os valores dos serviços executados, oatendimento dos padrões e normas requeridos para a intervenção, bem como fazer cumprir todas as exigênciasdo Município de Rondonópolis/MT e as responsabilidades da Contratada, descritas no Termo de Referência elegislação vigente, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (art. 22, inciso VI, doDecreto nº 11.246/22).
7.4.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados. (art. 117, §1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 22, inciso II, do Decreto nº 11.246/22).
7.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção. (art. 22, inciso III, do Decreto nº 11.246/22).
7.4.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal docontrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (art. 22, inciso V, do Decreto nº 11.246/22).
7.4.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob suaresponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (art. 22, inciso VII, Decreto nº11.246/22).
7.4.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas asocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, àautoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (art. 21, inciso II, do Decreto nº 11.246/22).
7.4.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará oempenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitandoquaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (art. 23, incisos I e II, do Decreto nº11.246/22).
7.4.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamentena solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quandoultrapassar a sua competência; (art. 23, inciso IV, Decreto nº 11.246/22).
7.5. GESTOR DO CONTRATO:
7.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização docontrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemploda ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborandorelatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento dafinalidade da administração. (art. 21, inciso IV, Decreto nº 11.246/22).
7.5.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para finsde empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dopagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (art. 21, inciso III, do Decreto nº 11.246/22).
7.5.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contratoquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratado, com menção ao seu desempenho naexecução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadesaplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (art. 21, inciso VIII, do Decretonº 11.246/22).
7.5.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158, Leinº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (art.21, inciso X, do Decreto nº 11.246/22).
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7.5.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusiveperante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica emcorresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em consonância com o art. 120, da Lei nº14.133, de 1º de abril de 2021.
7.5.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaçãodos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos docontrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, Alínea “g”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:g) critérios de medição e de pagamento;
8.1. MEDIÇÃO:
8.1.1. A medição dos INSUMOS corresponderá à quantidade de agregados, em toneladas, efetivamenteentregue pela Contratada e recebida definitivamente pela Contratante, conforme aferição por pesagem (item6.5.2.1) e ateste do fiscal do contrato.
8.2. PAGAMENTO:
8.2.1. O pagamento será realizado após o recebimento definitivo de cada Ordem de Fornecimento (ou conjuntode ordens, conforme periodicidade definida no Edital/Contrato), mediante a apresentação da respectiva NotaFiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e após verificação da regularidade fiscal daContratada.
8.3. PRAZO PARA PAGAMENTO:
8.3.1. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, impugnar osapontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado.
8.3.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso hajairregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuaispertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;
8.3.3. Realizar a aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal,emitida pelo contratado para os bens fornecidos.
8.3.4. A medição será realizada conforme demanda de execução de serviços de manutenção de pavimento,sendo de difícil mensuração da periodicidade, uma vez que se encontra diretamente ligado a produtividade dostrabalhos de manutenção.
8.3.5. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 (trinta) dias, medianteordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a apresentação da NotaFiscal devidamente atestada pela fiscalização do contratante. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria serefetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com base no Índice deNacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo quesempre será utilizado o índice de menor percentual.
8.4. Garantia da Contratação:
8.4.1. Quanto a necessidade de garantia da contratação, neste processo de aquisição será dispensado, com
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base na Lei 14.133/2021, podendo justificar:
a. Baixo Risco operacional e Financeiro: Os bens de consumo, por sua natureza são produtos padronizadose amplamente disponíveis no mercado. Essa característica reduz significativamente a possibilidade deinadimplemento ou de prejuízo financeiro elevado a Administração pública, já que os riscos contratuais sãominimizados. Em contratações onde os objetos e os parâmetros operacionais são previsíveis e os fornecedoressão consolidados, a exigência de garantia por meio de segura torna-se desproporcional aos riscos envolvidos.
b. Experiência de Mercado e Controle administrativo: No caso da aquisição no caso da aquisição de bens deconsumo, o mercado apresenta alta competitividade e transparência, com fornecedores que possuem históricocomprovado de regularidade e cumprimento dos prazos e especificações. Esse cenário, aliado à possibilidade deaplicar medidas de penalidade e monitoramento contratual, reforça a segurança da contratação mesmo naausência do seguro garantia.
c. Conformidade com os Preceitos da Lei 14.133/2021: A nova lei orienta que a imposição de garantiascomo o seguro garantia – deve ocorrer com base em análises de riscos e de complexidade dos contratos. Assim,a dispensa para contratos que envolvem bens de consumo está em consonância com o espírito da legislação, aose restringir a exigência de garantias aos casos de maior risco e vulto contratual. Essa interpretação contribuipara a modernização do procedimento licitatório e para a promoção do equilíbrio entre a segurança contratual ea eficiência administrativa.
8.5. CRITÉRIOS DE REAJUSTE:
8.5.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretosrelacionados ao fornecimento dos agregados, tais como: valor do material, custos de extração e beneficiamento,mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, impostos, taxas, frete, seguros, licenças, equaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto.
8.5.2. É recomendada a aplicação do reajuste em periodicidade mínima anual, conforme previsto na legislação(por exemplo, conforme os artigos da Lei 14.133/2021 e legislações correlatas ou a Lei nº 10.192/2001, queestabelece o período mínimo para reajustamento de contratos). A data-base deverá ser definida no contrato,alinhada ao orçamento de referência.
8.5.3. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelocontratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços – Mercado(IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para as obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.5.4. Com isso o reajuste dos preços preserve o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, adaptando osvalores pactuados à realidade do mercado. Dessa forma, a atualização contratual será realizada de maneiratransparente e de acordo com as diretrizes estabelecidas na nova Lei de Licitações, garantindo a manutenção daviabilidade econômica do fornecimento.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, Alínea “h”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
9.1. O (A) Licitante deverá apresentar, a título de habilitação relativos a habilitação jurídica, regularidade fiscal,social e trabalhista, a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, além de declaraçõeslegalmente exigíveis e outros documentos exigidos por legislação especifica ao objeto licitado, conformedocumentos relacionados na sequência, “Somente será admitida a participação neste certame, de pessoasjurídicas com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com oobjeto desta licitação e atendem as exigências do edital e seus anexos.”
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9.2. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica, jurídica, fiscal, social,trabalhista e econômico-financeira do licitante para executar o objeto contratual.
9.3. JUSTIFICATIVA QUANTO AO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.3.1. Considerando a necessidade de assegurar a eficiência, uniformidade e qualidade no fornecimento dosagregados sejam produtos da britagem de rocha granítica ou basáltica sã, objeto deste Termo de Referênciaoptou-se pelo não parcelamento do objeto. Essa decisão fundamenta-se nos seguintes pontos:
9.3.2. Homogeneidade no Produto: O fornecimento de agregados sejam produtos da britagem de rochagranítica ou basáltica sã, foi feito em lote único, com isto pode ter apenas um fornecedor garantindo que oproduto entregue seja uniforme em composição e desempenho, evitando variações que possam comprometer aqualidade das obras executadas.
9.3.3. Facilidade na Gestão Contratual: Sendo feito em lote único facilita na gestão do contrato do item, assimsendo apenas um fornecedor e somente um contrato para fiscalização do insumo.
9.4. SERÁ EXIGIDA OS DOCUMETOS DE HABILITAÇÃO APENAS DO LICITANTE CLASSIFICADO EMPRIMEIRO LUGAR, OS QUAIS DEVERÁ SER ANEXADOS NA PLATAFORMA BLL EM ATÉ 02 HORAS, EMFORMATO DIGITAL. (Art.63, II, lei n° 14.133/2021)
9.4.1. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA CONSISTE EM:
a) Cédula de identidade do Sócio Administrador e no caso de o Administrador não ser sócio, apresentar cédulade identidade de todo(s) o(s) sócio(s).
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, acompanhados de todas as alteraçõesefetuadas ou da consolidação respectiva, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade porações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; ou
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;ou
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, eato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim oexigir;
9.5. DA COMPROVAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNICONAMENTO:
9.5.1. Alvará de Localização e Funcionamento. (Entendemos haver necessidade em solicitar a referidacomprovação, tendo em vista a natureza do objeto).
9.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,compreendendo:
a.1) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através da apresentação deCertidão de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Regularidade quanto à DívidaAtiva da União, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional.
a.2) Certidão Negativa da Fazenda Estadual, para as empresas sediadas no Estado de Mato Grosso, será aceitasomente certidão com fins de Participação em Licitações Públicas.
a.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais, da sede da licitante;
a.4) Certidão Negativa de Débito Trabalhista, perante a Justiça do Trabalho, redação dada pela Lei nº12.440/2011.
a.5) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF;
a.6) Inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede do licitante, pertinente aoseu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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a.7) A comprovação de inscrição de contribuinte poderá se dar através de Alvará de Localização eFuncionamento.
b) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e da Seguridade Social(INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, compreendendo:
b.1) CRS do FGTS;b.2) CND do INSS
9.7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.7.1. A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar a Licença Operacional, pelo Órgão Fiscalizadorcompetente, conforme obediência a Resolução CONAMA nº 237/97.
9.7.2. Poderão participar deste pregão, as empresas comerciais registradas na junta comercial que tenham ramode atividade compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto adocumentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, constante deste edital e seus anexos.
9.7.3. Comprovação através de laudos de empresas em conformidade com as especificações técnicas mínimasdescritas
a) Desgaste Los Angeles igual ou inferior a 30% (DNER -ME 035/98). Entretanto, podem ser admitidos valoresde desgaste maiores, no caso de desempenho satisfatório, comprovado em utilização anterior;
b) durabilidade, perda inferior a 12% (DNER-ME 089/94);
c) equivalente de areia igual ou superior a 65% (DNER-ME 054/97);
d) adsorção no azul de metileno, máximo 10 ml (NBR 14949:2017); e) índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME086/94).
e) Limites da Distribuição granulométrica do agregado miúdo – Modulo de Finura zona utilizável inferior a variade 1,55 a 2,20, em conformidade com ABNT NBR 7211:
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f) Limites da Distribuição granulométrica do Agregado Graúdos – Modulo de Finura zona 4,75/12,5 varia de5,77 a 6,15 em conformidade com ABNT NBR 7211:

g) Fica definido a necessidade de atendimento ao ITEM 02|COD. TCE 0000845| COD. ÁGILE 1124276|PEDRISCO BRITADO Nº 0 DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA - Granulometria: A composiçãogranulométrica, determinada conforme ABNT NBR 17054 (Agregados — Determinação da composiçãogranulométrica — Método de ensaio), deve atender aos limites da faixa granulométrica correspondente (porexemplo, a fração mais fina da faixa 4,75/12,5 ou uma faixa específica se definida em norma, como a "Brita 0"comercialmente conhecida), A dimensão máxima característica deve ser de 9,5 mm.
h) Fica dispensado da Granulometria sómete o ITEM 04|COD. TCE 82019-9|COD. ÁGILE 124278| PEDRA TIPORACHÃO DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA.
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9.7.4. Apresentar Atestado(s) de aptidão para o fornecimento de produtos anterior em contrato da mesmanatureza, que comprove(m) capacidade técnica de entrega dos objetos dessa licitação, item por item. O(s)atestado(s) deverá(ão) conter, necessariamente, a especificação dos materiais, quantidades, prazo de execução,datas de início e término, local da prestação dos serviços, identificação da pessoa jurídica de direito público ouprivado emitente com identificação de quem assina incluindo número do CPF, endereço completo (Rua, nº doestabelecimento, Bairro, Cidade e UF) do órgão emitente, e-mail e telefone para contato.
9.7.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser(em) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público assinado peloresponsável pelo órgão concedente (podendo ser assinatura simples).
9.7.6. No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, poderá ser solicitado reconhecimentode Firma em Cartório de Notas, quando houver dúvida da autenticidade da assinatura (Acórdão 604/2015-Plenário – TCU). Bem como, não será considerado atestado emitido por empresa pertencente ao mesmo grupoempresarial da empresa proponente.
9.8. DA REALIZAÇÃO DE CONSULTA EM NOME DA SOCIEDADE EMPRESARIAL, LICITANTE E DEEVENTUAL MATRIZ OU FILIAL E DE SEUS SOCIOS JUNTO AO:
9.8.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao (TCU Tribunal de Contas da União) nos seguintesÓrgãos Gestores: TCU (Cadastro): Licitantes Inidôneos; CNJ (Cadastro): CNIA Cadastro Nacional deCondenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência(Cadastro): 1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, 2. CNEP Cadastro Nacional deempresas Punidas.
9.8.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome dalicitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:
9.8.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
9.8.4. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentosque, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.8.5. Os documentos apresentados para habilitação sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a suavalidade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua data de emissão a data dasessão pública;
9.8.6. Poderá ser declarado qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e forevidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir adúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para a solução;
9.8.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação;
9.8.8. Constatando, por meio de diligência, o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerará aproponente inabilitada e prosseguirá a sessão;
9.8.9. Os atos e os documentos para habilitação, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos paratodos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. (Conf. Decreto 10.024 /2019, Art. 8º,§ 1º);
9.8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º);
9.8.11. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiverdúvida e julgar necessário.
9.9. Qualificação Econômico-Financeira:
9.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante emplena validade, entregue no original, se houver determinação nesse sentido, em data não superior a 60(sessenta) dias da data do certame.
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a.1) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada,respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e apresentadacertidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.
a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que orespectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente na forma do art.58, da Lei 11.101/2005, sob pena deinabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis e apresentados naforma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetesou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três mesesda data de apresentação da proposta.
c) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assimapresentados:
c.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):- Publicados em Diário Oficial; ou- Publicados em jornal de grande circulação; ou- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
c.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e deEncerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ouem outro órgão equivalente. (Observação, as Microempresa e Empresa de pequeno porte, não estãodesobrigadas de apresentarem toda a qualificação econômica financeira exigida nesse Termo deReferência).
c.3) sociedades e pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos, deverão apresentar adocumentação relativa ao último exercício social.
d.1) Índice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
e.2) Índice de Solvência Geral (SG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

SG =  Ativo TotalPassivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
f.3) Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1,00, onde:

LC =  Ativo CirculantePassivo Circulante
g) Todos os quocientes referidos nos itens supracitados (e.1, e.2, e.3) deverão ser apresentados, iguais ousuperiores a 1 nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral.
h) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidadeeconômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, acompanhado da demostraçãode 1/12 avos dos compromissos não é superior a 100% do patrimônio líquido.
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i) Comprovação por meio do balanço patrimonial de que possui patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10%(dez por cento) do valor estimado da contratação.
j) Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo usualmenteestabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente, quanto a geral da empresa, alémde sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração a plena execução do objetocontratado.
9.10. Da Escolha dos fornecedores:
9.10.1. Realizamos uma pesquisa de mercado local, através do envio de solicitações de orçamento por E-MAIL, conforme detalhado no anexo de formação de preço.
9.10.2. Procuraram-se empresas próximas ao Município de Rondonópolis com o objetivo de aumentado aeficiencia da entrega, consequentemente, reduzir o frete que impacta diretamente no preço do insumo.
9.10.3. A inclusão do critério de sustentabilidade econômica local neste Termo de Referência, é umaestratégia que visa promover a competitividade, dinamizar a economia regional e assegurar que osinvestimentos públicos revertam em benefícios diretos para o município. Essa medida está em perfeitaconsonância com os preceitos e objetivos da Lei nº 14.133/2021, assegurando não apenas um rigor técnico efinanceiro, mas também um compromisso com o desenvolvimento sustentável e a valorização da economia local.
9.11. Justificativa para exigência de qualificação técnica e econômico-financeira
9.11.1. A exigência de qualificação técnica e econômico-financeira se justifica pela necessidade deassegurar o fornecimento de agregados provenientes da britagem de rocha granelítica sã com qualidade,regularidade e dentro das especificações técnicas exigidas.
9.11.2. A qualificação técnica visa garantir que a empresa possua experiência comprovada nofornecimento de produtos semelhantes, demonstrada por atestados emitidos por entes públicos ou privados,bem como demais documentos exigidos que demonstram controle de qualidade, assegurando conformidade comnormas técnicas (DNIT/ABNT).
9.11.3. Já a qualificação econômico-financeira é essencial para confirmar a capacidade da empresa decumprir o contrato sem interrupções, garantindo estrutura logística, capital de giro e estabilidade financeira,reduzindo riscos de inadimplemento e garantindo o bom andamento dos serviços públicos de infraestrutura viáriamunicipal.
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, Alínea “i”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memóriasde cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dospreços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
10.1. Os requisitos que utilizamos para a realização de pesquisa de preços com intenção na aquisição do objetodeste Termo Referencial está seguindo o contexto das normativas estabelecidas pela Lei 14.133/2021 e pelaInstrução Normativa 65/2021 SEGES/ME. Para tal descrevemos abaixo cada um dos requisitos que compõem aestimativa de preços levantadas e suas formas de cotação.
10.2. Para a formação do preço foi realizado o levantamento através dos preços públicos e privado sendo queos preços públicos são: SINAPI/TCE
FONTE TCE: https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/panel

https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/panel
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10.3. A estimativa dos valores unitários citados neste Termo Referencial bem como o valor total global daaquisição de bens de consumo consta no item 1.1 deste T.R.
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, Alínea “j”)
Lei Federal nº 14.133/2021; Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:[...]XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter osseguintes parâmetros e elementos descritivos:j) adequação orçamentária;
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignadosno Orçamento da Administração Pública Municipal.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
ÓRGÃO  02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 
UNIDADE  017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
FUNCIONALPROGRAMÁTICA  15.452.2103.2173 – REVITALIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DEVIAS PAVIMENTADAS 
ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
REDUZIDO  737
FONTE DE RECURSO  1.500.0000000 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila mento.
12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

12.1. O fornecimento do objeto desta licitação, observando este Termo de Referência e, de modo geral, asEspecificações e as Normas Técnicas vigentes, aquelas complementares e particulares e outras pertinentes aosserviços em licitação, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações daFiscalização e, quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais.
12.2. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, aFiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora, desdeque entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.
12.3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
12.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.5. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nosmétodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
12.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoacom deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas nalegislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015(art. 116 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).
12.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
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los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto dacontratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 1º deabril de 2021.
12.8. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civilestabelecidos na Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do ConselhoNacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de19 de janeiro de 2010.
12.9. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas eprocedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto deGerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
12.10.Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente detrabalho.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. A Administração Municipal deverá indicar pelo menos um representante legal para acompanhar e fiscalizara execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, assim como, fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital e todas as demaisdisposições legais para contratação e execução dos serviços e obras viárias.
13.2. A fiscalização deverá registrar as ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedorapara a imediata correção das irregularidades apontadas.
13.3. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Licitante vencedora possa cumprir o objeto destalicitação fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada,informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos.
13.4. A existência e a atuação da fiscalização da Administração Municipal em nada restringe a responsabilidadetécnica única, integral e exclusiva da Licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto contratado.
13.5. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.
13.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução doContrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhuminteresse para a boa execução do ajuste.
13.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução doContrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhuminteresse para a boa execução do ajuste.
13.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelaContratada no prazo máximo de 90 dias.
13.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração dedescumprimento de cláusulas contratuais.
13.10.A SINFRA Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros emdecorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Descumpridas as obrigações e condições de licitação/contratação previstas neste Termo de Referência,e/ou, no Edital, e/ou no Contrato, serão aplicadas as penalidades conforme hipótese e gradação descritas nosartigos 155, 156 e ss. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 201 do
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Decreto Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023, a Licitante/Contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.3. Serão aplicadas à Licitante/Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 202 do Decreto
Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e
“g” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 e art. 203 do Decreto Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”,
“i”, “j” “k” e “l” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 204 do Decreto
Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023);
IV – Multa:
VI. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, conforme dispõe art. 206 do Decreto Municipal 11.685 de 18 de
setembro de 2023;
VII. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.
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VIII. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
14.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021).14.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contados da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pela Administração Pública à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,de 1º de abril de 2021 e art. 207 do Decreto Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023, para as penalidadesde impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contatar.
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados o art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 eart. 208 do Decreto Municipal 11.685 de 18 de setembro de 2023.
14.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
14.11.Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ouindenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditosdevidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que aContratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de13 de abril de 2022.
14.12.PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
14.12.1. A contratação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme art. 107da lei 14.133/2021.
15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Ciente da necessidade da contratação em tela e das informações prestadas, atesto que a presentecontratação está dentro da estrita legalidade e aprovo o Termo de Referência.
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